
MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A
CNPJ: 42.150.664/0001-87 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:26:35 do dia 06/02/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/08/2025.
Código de controle da certidão: FF87.0A09.D55E.3118
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.







CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

 
Nome: VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 42.150.664/0001-87
Certidão nº: 38419464/2025
Expedição: 07/07/2025, às 13:01:32
Validade: 03/01/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que VALEC ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 42.150.664/0001-87, CONSTA do
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do inadimplemento
de obrigações estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito
garantido ou exigibilidade suspensa:
0000563-46.2014.5.05.0581 - TRT 05ª Região ** (VARA DO TRABALHO DE IPIAÚ) 
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN







Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

53300010307 2011

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A

017 ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO

ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES1219

BRASILIA

23 Maio 2023

Nº FCN/REMP

DFN2384936820

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Número do Protocolo

23/061.118-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

DFN2384936820

Data

23/05/2023

283.034.405-78 Paulo Albano Souza Alencar 23/05/2023

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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Extrato (7026539) SEI 50050.002715/2023-84 / pg. 1  

 
 
 
 
 

EXTRATO DE ATA DA 7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Em quatro de abril de dois mil e vinte e três, foi realizada, de forma semipresencial, na filial da empresa 
pública Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A, NIRE 53.3.0001030-7, CNPJ 42.150.664/0001- 
87, localizada no Edifício Parque Cidade Corporate, SCS Quadra 9, Lote C, Torre C - 7º e 8º andares, 
Brasília/DF, CEP 70.308-200, e por videoconferência via Teams, nos termos do inciso III do Art. 43 do 
Estatuto Social, a 7ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração com início às 16h30. Presentes, 
presencialmente, a Presidente, Helena Mulim Venceslau , a Assessora Especial da Presidência, Silvia Schmitt, 
na qualidade de Secretária Substituta do Conselho de Administração; o Procurador Jurídico (PROJUR), 
Gustavo Lopes de Souza; e a Procuradora Jurídica Substituta (PROJUR), Cynthia Póvoa de Aragão; e 
por videoconferência, os Conselheiros, Marcelo Augusto Quadros de Sousa; Gustavo Vergílio de Paula; 
e Juliano Brito da Justa Neves. Presente o quórum, foi declarada aberta a reunião passando os Conselheiros 
presentes ao exame da Pauta disponibilizada aos membros do Colegiado, em que na ordem do dia foi 
deliberado o seguinte: 1.1. Eleição de membro da Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções 
e Ferrovias S/A. OFÍCIO Nº 250/2023/ASSAD/GM (6990653) constante no processo 50000.009142/2023-
13, por meio do qual o Senhor Ministro de Estado dos Transportes comunica a indicação da Senhora 
Elisabeth Alves da Silva Braga para compor a Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções e 
Ferrovias S/A ocupando o cargo de Diretora de Administração e Finanças da Estatal. Deliberação 1.1. 
Considerando que o nome foi devidamente apreciado pela Casa Civil da Presidência da República, após 
criteriosa análise da documentação que instrui o processo 50000.009142/2023-13, o Conselho identificou 
que a indicada possui perfil e expertise necessários ao cumprimento da missão institucional e ao exercício 
do respectivo cargo, bem como manifestou-se pelo enquadramento da indicada aos requisitos e vedações 
legais, regulamentares e estatutários à luz da autodeclaração, dos documentos apresentados pela indicada, e 
da manifestação do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, por intermédio do 
PARECER Nº 5/2023/COELE-INFRASA (6988027). Assim, nos termos do inciso III do Art. 44 do Estatuto 
Social, o CONSAD, de forma unânime, elegeu a Senhora ELISABETH ALVES DA SILVA BRAGA, 
brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens, economista, servidora pública federal, inscrita no 
CPF nº 333.991.581-49, portadora do RG   nº 799.842, expedido pela SSP/DF, residente e domiciliada no 
SHIN QI 6 Conjunto 7, casa 02, CEP 71.520-070, Brasília/DF, como Diretora de Administração e Finanças 
desta empresa pública, a partir desta   data, complementando o atual prazo de gestão unificado da Diretoria 
Executiva, o qual findará em 29 de abril de 2024, podendo ser prorrogado até a efetiva investidura de novo 
membro. Por fim, o Conselho de Administração, nos termos do §1º do art. 49 do Estatuto Social, 
designou a Senhora Elisabeth Alves da Silva Braga como Diretora-Presidente Substituta em caso de 
vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Diretor-Presidente da empresa. 1.2. Eleição de 
membro da Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A. OFÍCIO Nº 
248/2023/ASSAD/GM (6990572) constante no processo 50000.009198/2023-60, por meio do qual o Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes comunica a indicação do Sr. Marcelo Vinaud Prado para compor a 
Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A ocupando o cargo de Diretor de 
Mercado e Inovação da Estatal. Deliberação 1.2. Considerando que o nome foi devidamente apreciado pela 
Casa Civil da Presidência da República, após criteriosa análise da documentação que instrui o processo 
50000.009198/2023-60, o Conselho identificou que o indicado possui perfil e expertise necessários ao 
cumprimento da missão institucional e ao exercício do respectivo cargo, bem como manifestou-se pelo 
enquadramento do indicado aos requisitos e vedações legais, regulamentares e estatutários à luz da 
autodeclaração, dos documentos apresentados pelo indicado, e da manifestação do Comitê de Pessoas, 
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, por intermédio do PARECER Nº 4/2023/COELE-INFRASA 
(6988025). Assim, nos termos do inciso III do Art. 44 do Estatuto Social, o CONSAD, de forma unânime, 
elegeu o Sr. MARCELO VINAUD PRADO, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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Extrato (7026539) SEI 50050.002715/2023-84 / pg. 2  

Analista de Sistemas, servidor público federal, inscrito no  CPF nº 590.360.951-15, portador do RG nº 
2929367, expedido pelo SSP/GO, residente e domiciliado em SHIS QL 26, Conjunto 6, Casa 10, Lago Sul, 
CEP 71665-165, Brasília/DF, como Diretor de Mercado e Inovação desta empresa pública, a partir desta 
data, complementando o atual prazo de gestão unificado da Diretoria Executiva, o qual findará em 29 de 
abril de 2024, podendo ser prorrogado até a efetiva investidura de novo membro; e 1.3. Eleição de membro 
da Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A. OFÍCIO Nº 
249/2023/ASSAD/GM (6990622) constante no processo  50000.009238/2023-73, por meio do qual o Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes comunica a indicação do Sr. Cristiano Della Giustina para compor a 
Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A ocupando o cargo de Diretor 
de Planejamento da Estatal. Deliberação 1.3. Considerando que o nome foi devidamente apreciado pela 
Casa Civil da Presidência da República, após criteriosa análise da documentação que instrui o processo 
50000.009238/2023-73, o Conselho identificou que o indicado possui perfil e expertise necessários ao 
cumprimento da missão institucional e ao exercício do respectivo cargo, bem como manifestou-se pelo 
enquadramento do indicado aos requisitos e vedações legais, regulamentares e estatutários à luz da 
autodeclaração, dos documentos apresentados pelo indicado, e da manifestação do Comitê de Pessoas, 
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, por intermédio do PARECER Nº 3/2023/COELE-INFRASA 
(6988019). Assim, nos termos do inciso III do Art. 44 do Estatuto Social, o CONSAD, de forma unânime, 
elegeu o Sr. CRISTIANO DELLA GIUSTINA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de 
bens, servidor público federal, inscrito no CPF nº 979.329.220-20, portador do RG nº 2076528492, expedido 
pela SJS/RS, residente e domiciliado na SQNW 107, Bloco J, Ap 510, Setor Noroeste, Brasília/DF, CEP 
70686-100, como Diretor de Planejamento desta empresa pública, a partir desta data, complementando o 
atual prazo de gestão unificado da Diretoria Executiva, o qual findará em 29 de abril de 2024, podendo ser 
prorrogado até a efetiva investidura de novo      membro. Atesto que o presente extrato é cópia fiel da respectiva 
ata. 

(assinado eletronicamente) 
HELENA MULIM VENCESLAU 

Presidente do Conselho de Administração 
 

Documento assinado eletronicamente por Helena Mulim Venceslau, Presidente do Conselho de 
Administração, em 26/04/2023, às 16:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes. 

 

 
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php? 
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, 
informando o código verificador 7026539 e o código CRC 849E3DA6. 

 

 

Referência: Processo nº 50050.002715/2023-84 SEI nº 7026539 

 
ST SAUS Quadra 1 lotes 3 a 5 e Ed. Parque Cidade Corporate, torre C, 7 e 8 andares, - Bairro Asa Sul 
Brasília/DF, CEP 70.308-200 
Telefone: 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Número do Protocolo

23/061.118-4

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

DFN2384936820

Data

23/05/2023

657.979.301-53 HELENA MULIM VENCESLAU 23/05/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisdf informando o 
número do protocolo 23/061.118-4.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/
A, de CNPJ 42.150.664/0001-87 e protocolado sob o número 23/061.118-4 em 23/05/2023, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 2092297, em 23/05/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador
MICHELLE OLIVEIRA RIBEIRO.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia. Para sua validação, deverá ser acessado o
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucis.df.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

283.034.405-78 Paulo Albano Souza Alencar 23/05/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

657.979.301-53 HELENA MULIM VENCESLAU 23/05/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 23/05/2023

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE OLIVEIRA RIBEIRO, Servidor(a)
Público(a), em 23/05/2023, às 19:12.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

ANNA CLAUDIA LEITE MESQUITA GARCIA816.021.031-00

Brasília. terça-feira, 23 de maio de 2023

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2092297 em 23/05/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2384936820 - 23/05/2023. Autenticação: 159E30964E69DC423D39C855B222623DF86BF4. Anna Cláudia Leite
Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/061.118-4 e o código de
segurança edrt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 23/05/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia  Secretária-Geral.
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

53300010307 2011

Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A

017 ATA DE REUNIAO DO CONSELHO ADMINISTRACAO

ELEICAO/DESTITUICAO DE DIRETORES1219

BRASILIA

17 Março 2023

Nº FCN/REMP

DFN2367594699

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2046000 em 20/03/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2367594699 - 20/03/2023. Autenticação: C06C9A5B7568DEAEE648341BB0A7456836FF604B. Maxmiliam
Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/031.898-3 e o código de
segurança iEjP Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2023 por Maxmiliam Patriota Carneiro  Secretário-Geral.

pág. 1/6



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Número do Protocolo

23/031.898-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

DFN2367594699

Data

17/03/2023

030.148.721-99 THIAGO FILIPE SOUZA SILVA 17/03/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2046000 em 20/03/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2367594699 - 20/03/2023. Autenticação: C06C9A5B7568DEAEE648341BB0A7456836FF604B. Maxmiliam
Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/031.898-3 e o código de
segurança iEjP Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2023 por Maxmiliam Patriota Carneiro  Secretário-Geral.
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16/03/2023, 14:25 SEI/MT - 6914457 - Extrato

https://super.transportes.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=7550875&i… 1/1

INFRA S.A.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DE ATA DA 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Em vinte e três de fevereiro de dois mil e vinte e três, foi realizada, de forma semipresencial, na filial da 
empresa pública Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A, NIRE 53.3.0001030-7, CNPJ 
42.150.664/0001-87, localizada no Edi�cio Parque Cidade Corporate, SCS Quadra 9, Lote C, Torre C - 7º e 
8º andares, Brasília/DF, CEP 70.308-200, e por videoconferência via Teams, nos termos do inciso III do 
Art. 43 do Estatuto Social, a 5ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração com início às 
14h. Presentes, presencialmente, a Presidente, Helena Mulim Venceslau, a Assessora do GAB/PRESI, 
responsável pelos Colegiados, Joseandra Oliveira Beche, na qualidade de Secretária do Conselho de 
Administração; o Procurador Jurídico (PROJUR), Gustavo Lopes de Souza; e a Procuradora Jurídica 
Subs tuta (PROJUR), Cynthia Póvoa de Aragão; e por videoconferência, os Conselheiros, Marcelo 
Augusto Quadros de Sousa; Gustavo Vergílio de Paula; e Juliano Brito da Justa Neves. Presente o 
quórum, foi declarada aberta a reunião passando os Conselheiros presentes ao exame da Pauta 
disponibilizada aos membros do Colegiado, em que na ordem do dia foi deliberado o seguinte: 1.1. 
Eleição de membro da Diretoria Execu va da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A. OFÍCIO Nº 
106/2023/ASSAD/GM (6846699) constante no processo 50000.004966/2023-99, por meio do qual o 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes comunica a indicação do Sr. Jorge Luiz Macedo Bastos para 
compor a Diretoria Execu va da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A ocupando o cargo de 
Diretor-Presidente da Estatal. Deliberação 1.1. Considerando que o nome foi devidamente apreciado pela 
Casa Civil da Presidência da República, após criteriosa análise da documentação que instrui o processo 
50000.004966/2023-99, o Conselho iden ficou que o indicado possui o perfil e exper se necessárias ao 
cumprimento da missão ins tucional e ao exercício do respec vo cargo, bem como manifestou-se pelo 
enquadramento do indicado aos requisitos e vedações legais, regulamentares e estatutários à luz da 
autodeclaração, dos documentos apresentados pelo indicado, e da manifestação do Comitê de Pessoas, 
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, por intermédio do PARECER Nº 1/2023/COELE-INFRASA 
(6846360). Assim, nos termos do inciso III do Art. 44 do Estatuto Social, o CONSAD, de forma unânime, 
elegeu o Sr. JORGE LUIZ MACEDO BASTOS, brasileiro, divorciado, administrador de empresas, inscrito no 
CPF nº 408.486.207-04, portador do RG nº 028586709, expedido pelo IFP/RJ, residente e domiciliado no 
SHIS, QI 21, Conjunto 9, Casa 20, CEP 71655-290, Brasília/DF, para ocupar o cargo de Diretor-
Presidente da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias S/A, a par r desta data, complementando o 
atual prazo de gestão unificado da Diretoria Execu va, o qual findará em 29 de abril de 2024, podendo 
ser prorrogado até a efe va inves dura de novo membro. 

HELENA MULIM VENCESLAU
Presidente do Conselho de Administração

Referência: Processo nº 50000.004966/2023-99 SEI nº 6914457

ST SAUS Quadra 1 lotes 3 a 5 e Ed. Parque Cidade Corporate, torre C, 7 e 8 andares, - Bairro Asa Sul
Brasília/DF, CEP 70.308-200
Telefone:

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2046000 em 20/03/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2367594699 - 20/03/2023. Autenticação: C06C9A5B7568DEAEE648341BB0A7456836FF604B. Maxmiliam
Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/031.898-3 e o código de
segurança iEjP Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2023 por Maxmiliam Patriota Carneiro  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Número do Protocolo

23/031.898-3

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

DFN2367594699

Data

17/03/2023

657.979.301-53 HELENA MULIM VENCESLAU 20/03/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

030.148.721-99 THIAGO FILIPE SOUZA SILVA 17/03/2023

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2046000 em 20/03/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2367594699 - 20/03/2023. Autenticação: C06C9A5B7568DEAEE648341BB0A7456836FF604B. Maxmiliam
Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/031.898-3 e o código de
segurança iEjP Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2023 por Maxmiliam Patriota Carneiro  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucisdf informando o 
número do protocolo 23/031.898-3.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/
A, de CNPJ 42.150.664/0001-87 e protocolado sob o número 23/031.898-3 em 20/03/2023, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 2046000, em 20/03/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador
MICHELLE OLIVEIRA RIBEIRO.
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Maxmiliam Patriota Carneiro. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucis.df.gov.br/Portal/pages/
imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

030.148.721-99 THIAGO FILIPE SOUZA SILVA 17/03/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

657.979.301-53 HELENA MULIM VENCESLAU 20/03/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

030.148.721-99 THIAGO FILIPE SOUZA SILVA 17/03/2023

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Servidor Público

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 23/02/2023

Documento assinado eletronicamente por MICHELLE OLIVEIRA RIBEIRO, Servidor(a)
Público(a), em 20/03/2023, às 19:19.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2046000 em 20/03/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2367594699 - 20/03/2023. Autenticação: C06C9A5B7568DEAEE648341BB0A7456836FF604B. Maxmiliam
Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/031.898-3 e o código de
segurança iEjP Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2023 por Maxmiliam Patriota Carneiro  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
DISTRITO FEDERAL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

MAXMILIAM PATRIOTA CARNEIRO702.261.211-00

Brasília. segunda-feira, 20 de março de 2023

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal
Certifico registro sob o nº 2046000 em 20/03/2023 da Empresa VALEC - ENGENHARIA CONSTRUCOES E FERROVIAS S/A, CNPJ
42150664000187 e protocolo DFN2367594699 - 20/03/2023. Autenticação: C06C9A5B7568DEAEE648341BB0A7456836FF604B. Maxmiliam
Patriota Carneiro - Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe nº do protocolo 23/031.898-3 e o código de
segurança iEjP Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/03/2023 por Maxmiliam Patriota Carneiro  Secretário-Geral.
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EXTRATO DE ATA DA 12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

Em vinte e nove de junho de dois mil e vinte e três, às dezesseis horas, foi realizada, de forma
semipresencial, na filial da empresa pública Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A, NIRE
53.3.0001030-7, CNPJ 42.150.664/0001-87, localizada no Edifício Parque Cidade Corporate, SCS Quadra
9, Lote C, Torre C - 7º e 8º andares, Brasília/DF, CEP 70.308-200, e por videoconferência via Teams, nos
termos do inciso III do Art. 43 do Estatuto Social, a 12ª Reunião Extraordinária do Conselho de
Administração. Participaram, presencial, a Presidente, Helena Mulim Venceslau , os Conselheiros,
Antonio Mathias Nogueira Moreira e Daniela Salomão Gorayeb; o indicado pelo Ministério
dos Transportes para ocupar o cargo de Diretor de Empreendimentos da Estatal, André Luís
Ludolfo da Silva; a Assessora do GAB/PRESI, responsável pelos Colegiados, Joseandra Oliveira
Beche, na qualidade de Secretária do Conselho de Administração ; a Assessora do Gabinete da Presidência
(PRESI), Eliana Mesquita Hupsele, convidada; e por videoconferência, o Conselheiro, Gustavo Vergílio
de Paula. Presente o quórum, foi declarada aberta a reunião passando os Conselheiros presentes ao exame
da Pauta disponibilizada aos membros do Colegiado, em que na ordem do dia foi deliberado o seguinte:
1.1. Eleição de membro da Diretoria Executiva da Valec - Engenharia Construções e Ferrovias
S/A. OFÍCIO Nº 383/2023/ASSAD/GM (7226036) constante no processo 50000.015448/2023-09, por
meio do qual o Sr. Ministro de Estado dos Transportes comunica a indicação do Sr. André Luís Ludolfo da
Silva para ocupar o cargo de Diretor de Empreendimentos da Estatal. Deliberação 1.1. A partir da
apresentação realizada pelo indicado acerca de sua formação acadêmica, assim como de sua trajetória e
experiência profissional, e considerando que o nome foi devidamente apreciado pela Casa Civil da
Presidência da República, após criteriosa análise da documentação que instrui o processo
50000.015448/2023-09, o Conselho identificou que o indicado possui perfil e expertise necessários ao
cumprimento da missão institucional e ao exercício do respectivo cargo, bem como manifestou-se pelo
enquadramento do indicado aos requisitos e vedações legais regulamentares e estatutários à luz da
autodeclaração, dos documentos apresentados pelo indicado, e da manifestação do Comitê de Pessoas,
Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, por intermédio do PARECER Nº 12/2023/COELE-INFRASA
(7212674). Assim, o CONSAD, de forma unânime, nos termos do inciso III do Art. 44 do Estatuto Social,
decidiu destituir o Sr. ALEX AUGUSTO SANCHES TREVIZAN  do cargo de Diretor de
Empreendimentos desta empresa pública e eleger o Sr. ANDRÉ LUÍS LUDOLFO DA SILVA , inscrito
no CPF n° 099.***.***-33, como Diretor de Empreendimentos desta empresa pública, com efeito a partir
de 05 de julho de 2023, complementando o atual prazo de gestão unificado da Diretoria Executiva, o qual
findará em 29 de abril de 2024, podendo ser prorrogado até a efetiva investidura de novo membro.

 
 

HELENA MULIM VENCESLAU
Presidente do Conselho de Administração

Documento assinado eletronicamente por Helena Mulim Venceslau, Presidente do Conselho de
Administração, em 03/07/2023, às 18:04, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Extrato - INFRASA (7281203)         SEI 50000.015448/2023-09 / pg. 1



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 7281203 e o código CRC F944392C.

Referência: Processo nº 50000.015448/2023-09 SEI nº 7281203

ST SAUS Quadra 1 lotes 3 a 5 e Ed. Parque Cidade Corporate, torre C, 7 e 8 andares, - Bairro Asa Sul
Brasília/DF, CEP 70.308-200
Telefone:
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INFRA S.A.
ASSEMBLEIA GERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA

TERMO DE POSSE

Brasília, 05 de julho de 2023.

Por este instrumento, nos termos do art. 23 do Estatuto Social da INFRA S.A., após eleição ocorrida na 12ª
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada em 29 de junho de 2023,  conforme
Extrato (7303370) toma posse na assinatura deste termo, como Diretor de Empreendimentos
o Senhor ANDRÉ LUÍS LUDOLFO DA SILVA, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial
de bens, servidor público federal, inscrito no CPF nº 099.777.307-33, portador do RG nº
1905432, expedido pela SSP-ES, residente e domiciliado na Quadra 209, Lote 04, Apto 503,
Residencial Vivian Valois, Águas Claras, Brasília/DF, CEP 71930-750 , declarando assumir o
compromisso de bem desempenhar a função para o qual foi eleito, tendo ciência de estar sujeito ao Código
de Conduta e às Políticas da Empresa, de acordo com o §2º do art. 23 do Estatuto Social da INFRA S.A.,
assumindo o compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser
aprovado pelo Conselho de Administração, conforme §1º do art. 47 do referido Estatuto, bem como
subscrevendo a Declaração de Desimpedimento (7303672) anexa a este Termo. O prazo de gestão dos
membros da Diretoria Executiva é unificado, conforme o art. 48 do Estatuto Social da INFRA S.A. Desta
forma, o referido Diretor complementará o prazo de gestão atual, que findará em 29 de abril de 2024. Para
constar, eu, Joseandra Oliveira Beche, Secretária do Conselho de Administração, lavrei o presente
TERMO, que segue assinado pelo Diretor empossado, bem como pelo Diretor-Presidente, nos termos do
art. 52 do Estatuto Social da INFRA S.A.

 
(assinado eletronicamente)

ANDRÉ LUÍS LUDOLFO DA SILVA
Diretor de Empreendimentos

 
(assinado eletronicamente)

JORGE LUIZ MACEDO BASTOS
Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por André Luís Ludolfo da Silva , Diretor de
Empreendimentos, em 05/07/2023, às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos , Diretor Presidente, em
05/07/2023, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 7303652 e o código CRC 8A3BAD5B.

Referência: Processo nº 50000.015448/2023-09 SEI nº 7303652
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ST SAUS Quadra 1 lotes 3 a 5 e Ed. Parque Cidade Corporate, torre C, 7 e 8 andares, - Bairro Asa Sul
Brasília/DF, CEP 70.308-200
Telefone:
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11IFRA S.A.

DIRETORIA EXECLnlVA

NIRE 53.3.000103&7
CNPJ42.150.664/0001-87

TERMO DE POSSE

Brasília, le de março de 2023

Por este instrumento, nos termos do art. 23 do Estatuto Social da INFRA S.A., considerando
sua eleição na 51 Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada em 23 de

de fevereiro de 2023. toma posse como membro da Diretoría Executiva desta empresa
pública o Senhor JORGE LUIZ MACEDO BASTAS, brasileiro, divorciado, administrador de

empresasr Inscrito no CPF n9 408.486.207-04, portador do RG ne 028S8ó709, expedido pelo
IFP/RJ, residente e domicillado no SHIS, QI 21, Conjunto 9, Casa 20, CEP 71655-290.
Brasília/DF, como Diretor-Presidente desta empresa pública, a partir desta data,
complementando o atual prazo de gestão unificado da Diretoria Executiva, o qual findara em
29 de abril de 2024, podendo ser prorrogado at$h' efetiva investidura de novo membro

Para constar, eu, Joseandra Oliveira
assinado pelo Diretor empossada.

lavrei o presente TERMO, que segue
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INFRA S.A.
ASSEMBLEIA GERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA

TERMO DE POSSE

Brasília, 04 de abril de 2023.

Por este instrumento, nos termos do art. 23 do Estatuto Social da INFRA S.A., após eleição ocorrida na 7ª
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada em 04 de abril de 2023, toma posse como
Diretor de Mercado e Inovação o Senhor MARCELO VINAUD PRADO, brasileiro, casado em regime de
comunhão parcial de bens, Analista de Sistemas, servidor público federal, inscrito no CPF nº 590.360.951-
15, portador do RG nº 2929367, expedido pelo SSP/GO, residente e domiciliado em SHIS QL 26, Conjunto
 6, Casa 10, Lago Sul, CEP 71665-165, Brasília/DF, declarando assumir o compromisso de bem
desempenhar a função para a qual foi eleito, tendo ciência de estar sujeito ao Código de Conduta e às
Políticas da Empresa, de acordo com o §2º do art. 21 do Estatuto Social da INFRA S.A., assumindo o
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo
Conselho de Administração, conforme §1º do art. 47 do referido Estatuto, bem como subscrevendo a
Declaração de Desimpedimento (6997914) anexa a este Termo. O prazo de gestão dos membros da
Diretoria Executiva é unificado, conforme o art. 48 do Estatuto Social da INFRA S.A. Desta forma, o
referido Diretor complementará o prazo de gestão atual, que findará em 29 de abril de 2024. Para constar,
eu, Silvia Schmitt, Secretária Substituta, lavrei o presente TERMO, que segue assinado pelo Diretor
empossado, bem como pelo Diretor-Presidente, nos termos do art. 52 do Estatuto Social da INFRA S.A.

 
(assinado eletronicamente)

MARCELO VINAUD PRADO
Diretor de Mercado e Inovação

 
(assinado eletronicamente)

JORGE LUIZ MACEDO BASTOS
Diretor-Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos , Diretor Presidente, em
04/04/2023, às 19:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Vinaud Prado, Diretor de Mercado e
Inovação, em 04/04/2023, às 19:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°,
inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 6997885 e o código CRC A98AABF1.

Referência: Processo nº 50000.009198/2023-60 SEI nº 6997885

Termo de Posse (6997885)         SEI 50000.009198/2023-60 / pg. 1
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INFRA S.A.
ASSEMBLEIA GERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA

TERMO DE POSSE

Brasília, 04 de abril de 2023.

Por este instrumento, nos termos do art. 23 do Estatuto Social da INFRA S.A., após eleição ocorrida na 7ª
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada em 04 de abril de 2023, toma posse como
Diretora de Administração e Finanças a Senhora ELISABETH ALVES DA SILVA BRAGA , brasileira,
casada em regime de comunhão parcial de bens, economista, servidora pública federal, inscrita no CPF nº
333.991.581-49, portadora do RG nº 799.842, expedido pela SSP/DF, residente e domiciliada no SHIN QI
6 Conjunto 7, casa 02, CEP 71.520-070, Brasília/DF, declarando assumir o compromisso de bem
desempenhar a função para a qual foi eleita, tendo ciência de estar sujeita ao Código de Conduta e às
Políticas da Empresa, de acordo com o §2º do art. 21 do Estatuto Social da INFRA S.A., assumindo o
compromisso com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo
Conselho de Administração, conforme §1º do art. 47 do referido Estatuto, bem como subscrevendo a
Declaração de Desimpedimento (6997914) anexa a este Termo. O prazo de gestão dos membros da
Diretoria Executiva é unificado, conforme o art. 48 do Estatuto Social da INFRA S.A. Desta forma, a
referida Diretora complementará o prazo de gestão atual, que findará em 29 de abril de 2024. Para constar,
eu, Silvia Schmitt, Secretária Substituta, lavrei o presente TERMO, que segue assinado pela Diretora
empossada, bem como pelo Diretor-Presidente, nos termos do art. 52 do Estatuto Social da INFRA S.A.

 
(assinado eletronicamente)

ELISABETH ALVES DA SILVA BRAGA
Diretora de Administração e Finanças

 
(assinado eletronicamente)

JORGE LUIZ MACEDO BASTOS
Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Elisabeth Alves da Silva Braga , Diretor de
Administração e Finanças, em 04/04/2023, às 18:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos , Diretor Presidente, em
04/04/2023, às 18:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 6997858 e o código CRC C2E7E511.

Referência: Processo nº 50000.009142/2023-13 SEI nº 6997858
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INFRA S.A.
ASSEMBLEIA GERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA EXECUTIVA

TERMO DE POSSE

Brasília, 04 de abril de 2023.

Por este instrumento, nos termos do art. 23 do Estatuto Social da INFRA S.A., após eleição ocorrida na 7ª
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração, realizada em 04 de abril de 2023, toma posse como
Diretor de Planejamento o Senhor CRISTIANO DELLA GIUSTINA, brasileiro, casado em regime de
comunhão parcial de bens, servidor público federal, inscrito no CPF nº 979.329.220-20, portador do RG nº
2076528492, expedido pela SJS/RS, residente e domiciliado na SQNW 107, Bloco J, Ap 510, Setor
Noroeste, Brasília/DF, CEP 70686-100, declarando assumir o compromisso de bem desempenhar a função
para a qual foi eleito, tendo ciência de estar sujeito ao Código de Conduta e às Políticas da Empresa, de
acordo com o §2º do art. 21 do Estatuto Social da INFRA S.A., assumindo o compromisso com metas e
resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração,
conforme §1º do art. 47 do referido Estatuto, bem como subscrevendo a Declaração de Desimpedimento
(6997914) anexa a este Termo. O prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva é unificado,
conforme o art. 48 do Estatuto Social da INFRA S.A. Desta forma, o referido Diretor complementará o
prazo de gestão atual, que findará em 29 de abril de 2024. Para constar, eu, Silvia Schmitt, Secretária
Substituta, lavrei o presente TERMO, que segue assinado pelo Diretor empossado, bem como pelo Diretor-
Presidente, nos termos do art. 52 do Estatuto Social da INFRA S.A.

 
(assinado eletronicamente)

CRISTIANO DELLA GIUSTINA
Diretor de Planejamento

 
(assinado eletronicamente)

JORGE LUIZ MACEDO BASTOS
Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Macedo Bastos , Diretor Presidente, em
04/04/2023, às 19:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

Documento assinado eletronicamente por Cristiano Della Giustina, Diretor de Planejamento, em
04/04/2023, às 19:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://super.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 6997867 e o código CRC CD73898D.

Referência: Processo nº 50000.009238/2023-73 SEI nº 6997867
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VALEC ENGENHARIA, CONSTRUÇÕES E FERROVIAS S.A.

 
 

ESTATUTO SOCIAL - VALEC

 

 

A ACIONISTA ÚNICA, UNIÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas pela Lei nº 6.404/1976,
aprovou a alteração do Estatuto Social da Valec durante a 79ª Assembleia Geral Extraordinária, de 30 de
setembro de 2022, conforme consta no processo SEI nº 51402.104528/2022-89.

 
CAPÍTULO I 

DESCRIÇÃO DA EMPRESA

Seção I 
Denominação, Natureza Jurídica, Sede e Prazo de Duração

Art. 1º A Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. empresa pública de capital fechado, doravante
denominada Valec, é uma sociedade por ações controlada pela União e vinculada ao Ministério da
Infraestrutura, regida por este estatuto e, especialmente, pelas Leis nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, nº 11.772, de 17 de setembro de 2008, nº 12.404, de 04 de maio de 2011, nº 12.743, de 19 de
dezembro de 2012 e nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e pelos Decretos nº 8.945, de 27 de dezembro
de 2016 e nº 11.081, de 24 de maio de 2022.

§1º A Valec passa a u�lizar nome fantasia Infra S.A., após o processo de incorporação da Empresa de
Planejamento e Logís�ca - EPL.

§2º A Valec detém personalidade jurídica de direito privado, patrimônio próprio, autonomia
administra�va e financeira.

Art. 2º A Valec tem sede e foro na cidade de Brasília, Distrito Federal, e pode criar escritórios ou
quaisquer outros estabelecimentos no País, condicionadas à jus�fica�va de interesse público e aprovação
do Conselho de Administração.

Art. 3º O prazo de duração da Valec é indeterminado.

 

Seção II 
Objeto Social

Art. 4º A Valec tem por objeto social:

I - planejar e promover o desenvolvimento do serviço de transporte ferroviário de alta velocidade de
forma integrada com as demais modalidades de transporte, por meio de estudos, pesquisas, construção
da infraestrutura, operação e exploração do serviço, administração e gestão de patrimônio,
desenvolvimento tecnológico e a�vidades des�nadas à absorção e transferência de tecnologias;

II - prestar serviços na área de projetos, estudos e pesquisas des�nados a subsidiar o planejamento da
logís�ca e dos transportes no País, consideradas as infraestruturas, plataformas e os serviços per�nentes
aos modos rodoviário, ferroviário, dutoviário, aquaviário e aeroviário; e

III - a construção e exploração de infra-estrutura ferroviária.

Art. 5º Compete à Valec: 

I - administrar os programas de operações da infraestrutura ferroviária nas ferrovias a ela outorgadas;



II - coordenar, executar, controlar, revisar, fiscalizar e administrar obras de infraestrutura ferroviária que
lhe forem outorgadas;

III - desenvolver estudos e projetos de obras de infraestrutura ferroviária;

IV - construir, operar e explorar estradas de ferro, sistemas acessórios de armazenagem, transferência e
manuseio de produtos e bens a serem transportados e instalações e sistemas de interligação de estradas
de ferro com outras modalidades de transportes;

V - coordenar, executar, fiscalizar e administrar obras de infra e superestrutura de transporte ferroviário
de alta velocidade;

VI - administrar e explorar o patrimônio relacionado ao transporte ferroviário de alta velocidade, quando
couber;

VII - promover a cer�ficação de conformidade de material rodante, infraestrutura e demais sistemas a
serem u�lizados no transporte ferroviário de alta velocidade com as especificações técnicas de segurança
e interoperabilidade do setor; 

VIII - promover a desapropriação ou ins�tuição de servidão dos bens necessários à construção e
exploração de infraestrutura para o transporte ferroviário de alta velocidade, declarados de u�lidade
pública por ato do Presidente da República;

IX - administrar os programas de operação da infraestrutura ferroviária de alta velocidade nas ferrovias
outorgadas à ex�nta EPL;

X - elaborar estudos de viabilidade técnica, jurídica, ambiental e econômico-financeira necessários ao
desenvolvimento de projetos de logís�ca e transportes;

XI - desenvolver estudos de impacto social e socioambiental para os empreendimentos de transportes;

XII - acompanhar a elaboração de projetos e estudos de viabilidade a serem realizados por agentes
interessados e devidamente autorizados;

XIII - promover estudos voltados a programas de apoio, modernização e capacitação da indústria
nacional, obje�vando maximizar a par�cipação desta no fornecimento de bens e equipamentos
necessários à expansão do setor de transportes;

XIV - elaborar estudos de curto, médio e longo prazo, necessários ao desenvolvimento de planos de
expansão da infraestrutura dos setores de logís�ca e transportes;

XV - elaborar estudos especiais a respeito da demanda global e intermodal de transportes, por regiões,
no sen�do de subsidiar a incorporação desses elementos na formulação de polí�cas públicas voltadas à
redução das desigualdades regionais, especialmente daquelas que tenham por finalidade es�mular o
desenvolvimento do sistema logís�co nas Regiões Norte e Nordeste e em outras áreas territoriais
abrangidas pela Polí�ca Nacional de Desenvolvimento Regional;

XVI - elaborar projetos básico e execu�vo de obras de infraestrutura de transportes;

XVII - promover o desenvolvimento dos sistemas de transporte de carga e passageiros sobre trilhos,
obje�vando seu aprimoramento e a absorção de novas tecnologias;

XVIII- realizar e promover pesquisas tecnológicas e de inovação, isoladamente ou em conjunto com
ins�tuições cien�ficas e tecnológicas, organizações de direito privado sem fins lucra�vos voltadas para
a�vidades de pesquisa e desenvolvimento e sociedades nacionais, de modo a subsidiar a adoção de
medidas organizacionais e técnico-econômicas do setor, tendo por referência o desenvolvimento
cien�fico e tecnológico mundial, realizando as gestões per�nentes à proteção dos direitos de
propriedade industrial eventualmente decorrentes;

XIX- planejar, exercer e promover as a�vidades de absorção e transferência de tecnologia no setor de
transportes, celebrando e gerindo acordos, contratos e demais instrumentos congêneres necessários ao
desempenho dessa a�vidade;

XX- par�cipar das a�vidades relacionadas ao setor de transportes, nas fases de projeto, fabricação,
implantação e operação, visando a garan�r o desenvolvimento, a absorção e a transferência de



tecnologia;

XXI- promover a capacitação e o desenvolvimento de a�vidades de pesquisa e desenvolvimento nas
ins�tuições cien�ficas e tecnológicas, organizações de direito privado sem fins lucra�vos voltadas para
a�vidades de pesquisa e desenvolvimento, e sociedades nacionais, inclusive de tecnologia industrial
básica, relacionadas ao setor de transportes;

XXII- subsidiar a formulação, o planejamento e a implementação de ações no âmbito das polí�cas de
logís�ca e transporte, de modo a propiciar que as modalidades de transporte se integrem umas às outras
e, quando viável, a empreendimentos de infraestrutura e serviços públicos não relacionados
manifestamente a transportes;

XXIII- planejar e promover a disseminação e a incorporação das tecnologias u�lizadas e desenvolvidas no
âmbito do setor de transportes em outros segmentos da economia;

XXIV- obter licença ambiental necessária aos empreendimentos na área de infraestrutura de transportes;

XXV - celebrar contratos e convênios com órgãos e en�dades da administração direta ou indireta,
empresas privadas e com órgãos internacionais para prestação de serviços técnicos especializados;

XXVI- propor planos de metas voltados à u�lização racional e conservação da infra e superestrutura de
transportes, podendo estabelecer parcerias de cooperação para esse fim;

XXVII- prestar serviços aos órgãos e en�dades da União, Estados, Distrito Federal e Municípios em
assuntos de sua especialidade;

XXVIII - coordenar os serviços técnicos executados por outras empresas de engenharia, de consultoria ou
de obras, e executar serviços ou obras de engenharia em geral, necessária à realização do seu objeto;

XXIX - desenvolver, coordenar e executar estudos e projetos de desapropriação e licenciamento
ambiental de empreendimentos de infraestrutura ferroviária;

XXX - elaborar estudos e modelagens voltados para implantação ou rea�vação de infraestrutura
ferroviária, inclusive em conjunto e interligação com outras modalidades de transporte, visando o
fomento e integração mul�modal;

XXXI - elaborar estudos e modelagens de concessão e operação de infraestrutura, sistemas acessórios de
armazenagem, transferência e manuseio de produtos e bens a serem transportados, instalações e
sistemas de interligação de estradas de ferro com outras modalidades de transportes; 

XXXII - desenvolver estudos de planejamento estratégico, soluções de engenharia, consultoria e
cer�ficações relacionadas com a infraestrutura ferroviária;

XXXIII- prestar serviços de assessoramento ao Ministério da Infraestrutura e quaisquer de suas en�dades
vinculadas, no conjunto de a�vidades de sua especialidade;

XXXIV- prestar serviços a órgãos ou en�dades estrangeiros ou internacionais, no País ou no exterior, em
assuntos de sua especialidade;

XXXV- prestar serviços aos autorizatários, permissionários e concessionários de infraestrutura necessários
à implantação do empreendimento, no âmbito de suas competências e especialidade; e

XXXVI- ins�tuir, desenvolver e gerenciar o sistema de emissões do Documento de Transporte Eletrônico
(DT-e) previsto na Lei nº 14.206/2021, nos termos da regulamentação expedida pelo Ministério da
Infraestrutura.

§1º Os estudos e pesquisas desenvolvidos pela empresa poderão subsidiar a formulação, o planejamento
e a implementação de ações de órgãos e en�dades da administração pública federal, no âmbito da
polí�ca de logís�ca e transporte.

§2º A empresa poderá atuar de forma ar�culada: 

I - com os órgãos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios encarregados do
gerenciamento de seus sistemas viários e das operações de transporte intermunicipal e urbano;



II - com os demais órgãos e entes públicos, para resolução das interfaces do transporte ferroviário de alta
velocidade com os outros meios de transporte, visando à movimentação intermodal mais econômica e
segura de pessoas e bens; e

III - com quaisquer órgãos e en�dades públicos responsáveis por empreendimentos que possam estar
associados à implantação de obras de infraestrutura de transportes, gerando sinergia.

§3º A Valec poderá par�cipar minoritariamente do capital de empresas que tenham por objeto construir
e operar a Estrada de Ferro - EF - 232, em conformidade com o art. 9º, inciso IX, da Lei nº 11.772, de
2008.

Art. 6º. Cons�tuem-se receitas da Valec todos aqueles recursos previstos no art. 12 da Lei nº 11.772/2008
e no art. 9º da Lei nº 12.404/2011.

 

Seção III 
Interesse Público

Art. 7º A companhia poderá ter suas a�vidades, sempre que consentâneas com seu objeto social,
orientadas pela União de modo a contribuir para o interesse público que jus�ficou a sua criação.

§1º No exercício da prerroga�va de que trata o caput, a União somente poderá orientar a Companhia a
assumir obrigações ou responsabilidades, incluindo a realização de projetos de inves�mento e assunção
de custos/resultados operacionais específicos, em condições diversas às de qualquer outra sociedade do
setor privado que atue no mesmo mercado, quando:

I - es�ver definida em lei ou regulamento, bem como prevista em contrato, convênio ou ajuste celebrado
com o ente público competente para estabelecê-la, observada a ampla publicidade desses instrumentos;
e

II - �ver seu custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclusive no plano
contábil.

§2º Para fins de atendimento ao inciso II do §1° deste ar�go, a administração da companhia deverá:

I - evidenciar as obrigações ou responsabilidades assumidas em notas explica�vas específicas das
demonstrações contábeis de encerramento do exercício; e

II - descrevê-las em tópico específico do relatório de administração.

§3º O exercício da prerroga�va de que trata o caput será objeto da Carta Anual, subscrita pelos membros
do Conselho de Administração, prevista no art. 13, inciso I, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de
2016.

 
Seção IV 

Capital Social

Art. 8º O capital social da Valec é de R$ 23.678.774.820,80 (vinte e três bilhões, seiscentos e setenta e
oito milhões, setecentos e setenta e quatro mil, oitocentos e vinte reais e oitenta centavos) totalmente
subscrito e integralizado pela União, dividido em 8.090.009 (oito milhões, noventa mil e nove) ações
ordinárias nomina�vas, sem valor nominal. 
 

CAPÍTULO II 
ASSEMBLEIA GERAL

Seção I 
Caracterização

Art. 9º A Assembleia Geral é o órgão com poderes para deliberar sobre todos os negócios rela�vos ao seu
objeto e será regida pela Lei nº 6.404, de 1976, inclusive quanto à sua competência para alterar o capital
social e o estatuto social da empresa, bem como eleger e des�tuir seus conselheiros a qualquer tempo.



Art. 10. As Assembleias Gerais realizar-se-ão:

I - ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada
exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; e

II - extraordinariamente, sempre que os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste Estatuto
Social exigirem.

 

Seção II 
Composição

Art. 11. A Assembleia Geral é composta pela acionista única União. Os trabalhos da Assembleia Geral
serão dirigidos pelo Presidente do Conselho de Administração da Companhia ou pelo subs�tuto que esse
vier a designar, que escolherá o secretário da Assembleia Geral.

Parágrafo único. A Assembleia Geral deve, em regra, ser presencial, admi�ndo, excepcionalmente, a
assembleia de forma virtual ou por tele ou videoconferência, a critério de seu presidente.

 

Seção III 
Convocação

Art. 12. Ressalvadas as exceções previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, as Assembleias
Gerais de acionistas serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração ou pelo subs�tuto
que esse vier a designar, respeitados os prazos previstos na legislação.

Art. 13. As Assembleias Gerais tratarão exclusivamente do objeto previsto nos editais de convocação, não
se admi�ndo a inclusão de assuntos gerais na pauta da Assembleia.

 

Seção IV 
Instalação e Deliberação

Art. 14. A Assembleia Geral será instalada com a presença do controlador da Valec.

 

Seção V 
Competências

Art. 15. A Assembleia Geral, além das matérias previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e
no Decreto nº 1.091, de 21 de março de 1994, reunir-se-á para deliberar sobre alienação, no todo ou em
parte, de ações do capital social da Companhia.

 

CAPÍTULO III 
REGRAS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA

Seção I 
Órgãos Sociais e Estatutários

Art. 16. A Valec terá Assembleia Geral e os seguintes órgãos estatutários:

I - Conselho de Administração;

II - Diretoria Execu�va;

III - Conselho Fiscal;

IV - Comitê de Auditoria Estatutário; e

V - Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração. 



Parágrafo único. A empresa poderá prever, em seu Regimento Interno, outros comitês de assessoramento
ao Conselho de Administração além dos comitês estatutários indicados nos incisos IV e V, do “caput”,
deste ar�go.

Art. 17. A Valec será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Execu�va, de acordo
com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social.

Art. 18. Observadas as normas legais rela�vas à administração pública indireta, os administradores
deverão orientar a execução das a�vidades da empresa com observância dos princípios e das melhores
prá�cas adotados e formulados por ins�tuições e fóruns nacionais e internacionais que sejam referência
no tema da governança corpora�va.

Art. 19. A estrutura organizacional interna da Valec, as funções das diretorias, áreas técnicas e
administra�vas que a compõem serão definidas em regimento interno, elaborado pela Diretoria
Execu�va e aprovado pelo Conselho de Administração.

 

Seção II 
Requisitos e vedações para administradores

Art. 20. Os administradores da Valec, inclusive os conselheiros representantes dos empregados, deverão
atender aos requisitos obrigatórios e observar as vedações para o exercício de suas a�vidades previstos
nas Leis nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e no Decreto nº 8.945,
de 27 de dezembro de 2016.

§1º Além dos requisitos previstos no caput para inves�dura como membro da Diretoria Execu�va, os
eleitos deverão observar os demais requisitos estabelecidos na Polí�ca de Sucessão da empresa.

§2º É vedada a indicação para o Conselho de Administração, para o Conselho Fiscal, para a Diretoria
Execu�va, para o Comitê de Auditoria Estatutário, e para o Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração aqueles que tenham incorrido nas causas de inelegibilidade previstas na legislação
eleitoral, conforme disposto no ar�go 1º da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990.

Art. 21. O Conselho de Administração fará recomendação não vinculante de novos membros desse
colegiado e perfis para aprovação da assembleia, sempre relacionadas aos resultados do processo de
avaliação e às diretrizes da polí�ca de indicação e do plano de sucessão.

 

Seção III 
Verificação dos requisitos e vedações para administradores

Art. 22. Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores deverão ser respeitados em todas
as nomeações e eleições realizadas, inclusive em caso de recondução.

§1º Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo formulário
padronizado, aprovado pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais e
disponibilizado em seu sí�o eletrônico.

§2º A ausência dos documentos referidos no parágrafo primeiro importará em rejeição do formulário
pelo Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração da empresa.

§3º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá verificar se os requisitos e
vedações estão atendidos, por meio da análise da autodeclaração apresentada pelo indicado (nos moldes
do formulário padronizado) e sua respec�va documentação, nos termos deste estatuto.

§4º Anteriormente à nomeação dos administradores deverá ser realizada diligência na vida pregressa via
procedimento de inves�gação social e, se necessário, funcional do candidato.

§5º Os requerimentos de nomeação deverão estar instruídos com:

I - jus�fica�va, assinada pelo Presidente do Conselho de Administração e pelo Presidente do Comitê de
Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, contendo, em especial, fundamentação de que o



postulante possui perfil e exper�se necessárias ao cumprimento da missão ins�tucional e ao exercício do
cargo; e

II - parecer do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração sobre o cumprimento de
requisitos legais previstos.

 

Seção IV 
Posse e recondução

Art. 23. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Execu�va serão inves�dos em seus
cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do respec�vo colegiado, no prazo máximo
de até 30 dias, contados a par�r da eleição ou nomeação.

§1º O Termo de Posse deverá conter, sob pena de nulidade: a indicação de, pelo menos, um domicílio no
qual o administrador receberá citações e in�mações em processos administra�vos e judiciais rela�vos
aos atos de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, cuja
modificação somente será válida após comunicação por escrito à empresa.

§2º O Termo de Posse contemplará a sujeição do administrador ao Código de Conduta e às Polí�cas da
Empresa.

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal serão inves�dos em seus cargos independentemente da
assinatura de termo de posse, desde a data da respec�va eleição.

Art. 25. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário serão inves�dos em seus cargos na data da
eleição, mediante assinatura do termo de posse.

Art. 26. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o cargo, cada membro estatutário deverá
apresentar à Valec, que zelará pelo sigilo legal, Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa
Física e das respec�vas re�ficações apresentadas à RFB ou autorização de acesso às informações nela
con�das.

Parágrafo único. No caso dos Diretores, a declaração anual de bens e rendas também deve ser
apresentada à Comissão de É�ca Pública da Presidência da República - CEP/PR.

 

Seção V 
Perda do cargo e Desligamento para administradores, Conselho Fiscal, Comitê de Auditoria Estatutário

e demais Comitês de Assessoramento

Art. 27. Além dos casos previstos em lei, dar-se-á vacância do cargo quando:

I - o membro do Conselho de Administração ou Fiscal ou do Comitê de Auditoria Estatutário ou do Comitê
de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração que deixar de comparecer a duas reuniões
consecu�vas ou três intercaladas, nas úl�mas doze reuniões, sem jus�fica�va; e

II - o membro da Diretoria Execu�va que se afastar do exercício do cargo por mais de 30 dias
consecu�vos, salvo em caso de licença, inclusive férias, ou nos casos autorizados pelo Conselho de
Administração.

 

Seção VI 
Remuneração

Art. 28. A remuneração dos membros estatutários e, quando aplicável, dos demais comitês de
assessoramento, será fixada anualmente em Assembleia Geral, nos termos da legislação vigente, sendo
vedado o pagamento de qualquer forma de remuneração não prevista em Assembleia Geral.

Art. 29. Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê de Auditoria Estatutário e demais
órgãos estatutários terão ressarcidas suas despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho
da função, sempre que residentes fora da cidade em que for realizada a reunião.



Parágrafo único. Caso o membro resida na mesma cidade da empresa, esta custeará as despesas com
locomoção e alimentação.

Art. 30. A remuneração mensal devida aos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal da Valec
não excederá a dez por cento da remuneração mensal média dos diretores, excluídos os valores rela�vos
à eventuais adicionais e bene�cios, sendo vedado o pagamento de par�cipação, de qualquer espécie, nos
lucros da empresa.

Art. 31. A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será fixada pela Assembleia
Geral em montante não inferior à remuneração dos Conselheiros Fiscais.

 

Seção VII 
Treinamento

Art. 32. Os administradores e os conselheiros fiscais, inclusive os representantes de empregados, devem
par�cipar, na posse e anualmente, de treinamentos específicos disponibilizados direta ou indiretamente
pela empresa, conforme disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto nº 8.945, de
27 de dezembro de 2016.

Parágrafo único. É vedada a recondução do administrador ou do conselheiro fiscal que não par�cipar de
nenhum treinamento anual disponibilizado pela empresa nos úl�mos dois anos.

 

Seção VIII 
Código de É�ca, Conduta e Integridade

Art. 33. A empresa disporá de Código de É�ca, de Conduta e Integridade, elaborado e divulgado na forma
da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016.

 

Seção IX 
Conflito de interesses

Art. 34. Nas reuniões dos órgãos colegiados, anteriormente à deliberação, o membro que não seja
independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse
par�cular, re�rando-se da reunião.

Parágrafo único. Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha
ciência, devendo o órgão colegiado deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento e legislação
aplicável.

 

Seção X 
Defesa judicial e administra�va

Art. 35. Os Administradores e os Conselheiros Fiscais são responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou
danos causados no exercício de suas atribuições.

Art. 36. A Valec assegurará, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado
especialmente contratado, aos integrantes e ex-integrantes da Diretoria Execu�va e dos Conselhos de
Administração e Fiscal a defesa em processos judiciais e administra�vos contra eles instaurados, pela
prá�ca de atos no exercício do cargo ou função, nos casos em que não houver incompa�bilidade com os
interesses da empresa.

§1º Fica assegurado aos Administradores e Conselheiros Fiscais, bem como aos ex-administradores e ex-
conselheiros, o conhecimento de informações e documentos constantes de registros ou de banco de
dados da empresa, indispensáveis à defesa administra�va ou judicial, em ações propostas por terceiros,
de atos pra�cados durante o seu prazo de gestão ou de atuação, conforme o caso.

§2º O bene�cio previsto acima aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de Administração, aos
membros do Comitê de Auditoria Estatutário e àqueles que figuram no polo passivo de processo judicial



ou administra�vo, em decorrência de atos que tenham pra�cado no exercício de competência delegada
pelos administradores.

§3º A forma da defesa em processos judiciais e administra�vos será definida pelo Conselho de
Administração, ouvida a Procuradoria Jurídica da Valec.

§4º Na defesa em processos judiciais e administra�vos, se o beneficiário da defesa for condenado, em
decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente
de ato culposo ou doloso, ele deverá ressarcir à Valec todos os custos e despesas decorrentes da defesa
feita pela companhia, além de eventuais prejuízos causados.

 

Seção XI 
Seguro de responsabilidade

Art. 37. A Valec poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em favor dos
administradores, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração, para cobertura das
despesas processuais e honorários advoca�cios de processos judiciais e administra�vos instaurados
contra eles rela�vos às suas atribuições junto à empresa.

 

Seção XII 
Quarentena para diretoria

Art. 38. Os membros da Diretoria Execu�va ficam impedidos do exercício de a�vidades que configurem
conflito de interesse, observados a forma e o prazo estabelecidos na legislação per�nente.

§1º Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria Execu�va, que se encontrar em situação de
impedimento, poderá receber remuneração compensatória equivalente apenas ao honorário mensal da
função que ocupava, observados os §2º e §3º deste ar�go.

§2º Não terá direito à remuneração compensatória, o ex-membro da Diretoria Execu�va que retornar,
antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função que ocupava na administração
pública ou privada anteriormente à sua inves�dura, desde que não caracterize conflito de interesse.

§3º A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da Comissão de É�ca
Pública da Presidência da República.

 

CAPÍTULO IV 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Seção I 
Caracterização

Art. 39. O Conselho de Administração é órgão de deliberação estratégica e colegiada da Companhia e
deve exercer suas atribuições considerando os interesses de longo prazo da companhia, os impactos
decorrentes de suas a�vidades na sociedade e no meio ambiente e os deveres fiduciários de seus
membros, em alinhamento ao disposto na Lei nº 13.303/2016.

 

Seção II 
Composição

Art. 40. O Conselho de Administração será composto de 7 (sete) membros, eleitos pela Assembleia Geral
e por ela des�tuíveis a qualquer tempo, sendo:

I - quatro indicados pelo Ministro de Estado da Infraestrutura, sendo 1(um) independente;

II - dois representantes indicados pelo Ministro de Estado da Economia; e



III - um representante dos empregados da Valec, na forma da Lei nº 12.353, de 28 de dezembro de 2010,
e sua regulamentação.

§1º O Presidente do Conselho de Administração e seu subs�tuto serão escolhidos na primeira reunião do
órgão que ocorrer após a eleição de seus membros, devendo o Presidente ser um dos membros
indicados pelo Ministro de Estado da Infraestrutura.

§2º Os membros da Diretoria Execu�va da empresa não poderão compor o Conselho de Administração,
podendo, no entanto, ser convocados por esse colegiado para par�ciparem de reuniões, sem direito a
voto.

§3º Pelo menos 1(um) dos membros do Conselho de Administração deve se independente, sendo que os
critérios de independência deverão respeitar os termos do art. 22, §1º, da Lei nº 13.303, de 30 de junho
de 2016, e do art. 36, §1º, do Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

§4º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá verificar o enquadramento dos
indicados a conselheiros independentes por meio da análise da autodeclaração apresentada e
respec�vos documentos (nos moldes do formulário padronizado).

 

Seção III 
Prazo de gestão

Art. 41. Aplicam-se ao Conselho de Administração as seguintes disposições:

I - os membros do Conselho de Administração terão prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos,
permi�das, no máximo, 3 (três) reconduções consecu�vas;

II - no limite de reconduções referido no inciso anterior, serão considerados os períodos anteriores de
gestão ocorridos há menos de dois anos;

III - a�ngido o limite a que se refere o inciso I, o retorno de membro do Conselho de Administração só
poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de gestão; e

IV - o prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração se prorrogará até a efe�va inves�dura
dos novos membros.

 

Seção IV 
Vacância e subs�tuição eventual

Art. 42. No caso de vacância do cargo de conselheiro, o subs�tuto será nomeado pelos conselheiros
remanescentes e servirá até a primeira assembleia geral subsequente.

§1º Caso ocorra a vacância da maioria dos cargos, será convocada assembleia geral para proceder a nova
eleição.

§2º Para o Conselho de Administração proceder à nomeação de membros para o colegiado, na forma do
parágrafo anterior, deverão ser verificados pelo Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração os mesmos requisitos de elegibilidade exigidos para eleição em assembleia geral de
acionistas.

§3º A função de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite subs�tuto temporário ou suplente,
inclusive para representante dos empregados. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de
qualquer membro do Conselho, o colegiado deliberará com os remanescentes.

 

Seção V 
Reunião

Art. 43. O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que necessário, seguindo as seguintes disposições:



I - o Conselho de Administração será convocado por seu Presidente ou pela maioria dos membros do
Colegiado;

II - a pauta da reunião e a respec�va documentação serão distribuídas com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente jus�ficadas pela companhia e acatadas pelo
Colegiado;

III - as reuniões do Conselho de Administração devem, em regra, ser presenciais, admi�ndo,
excepcionalmente, a reunião virtual ou a par�cipação de membro por tele ou videoconferência,
mediante jus�fica�va aprovada pelo colegiado;

IV - as deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes e serão registradas no
livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária;

V - nas deliberações colegiadas do Conselho de Administração, o Presidente terá o voto de desempate,
além do voto pessoal;

VI - em caso de decisão não-unânime, a jus�fica�va do voto divergente será registrada, a critério do
respec�vo membro, observado que se exime de responsabilidade o conselheiro dissidente que faça
consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por
escrito ao Conselho de Administração; e

VII - as atas do Conselho de Administração devem ser redigidas com clareza e registrar as decisões
tomadas, as pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de voto.

 

Seção VI 
Competências

Art. 44. Compete ao Conselho de Administração, sem exclusão de outras competências previstas em lei:

I - fixar a orientação geral dos negócios da empresa;

II - avaliar, a cada 4 (quatro) anos, ou sempre que houver mo�vação jus�ficável, o alinhamento
estratégico, operacional e financeiro das par�cipações da Companhia ao seu objeto social, devendo, a
par�r dessa avaliação, recomendar a sua manutenção, a transferência total ou parcial de suas a�vidades
para outra estrutura da administração pública ou o desinves�mento da par�cipação;

III - eleger e des�tuir os membros da Diretoria Execu�va da empresa, inclusive o Presidente, fixando-lhes
as atribuições;

IV - fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Execu�va, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis
da empresa, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer
outros atos;

V - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem subme�das à deliberação dos acionistas em
assembleia;

VI - aprovar a inclusão de matérias no instrumento de convocação da Assembleia Geral, não se admi�ndo
a rubrica assuntos gerais;

VII - convocar a Assembleia Geral;

VIII - manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria Execu�va;

IX - manifestar-se previamente sobre atos ou contratos rela�vos à sua alçada decisória;

X - autorizar a alienação de bens do a�vo não circulante, a cons�tuição de ônus reais e a prestação de
garan�as a obrigações de terceiros;

XI - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a rescisão dos
respec�vos contratos;

XII - aprovar as Polí�cas de Integridade, Gestão de Riscos, Compliance, Controle Interno, Dividendos e
Par�cipações Societárias, bem como outras polí�cas gerais da empresa;



XIII - aprovar e acompanhar o plano de negócios, estratégico e de inves�mentos, e as metas de
desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria Execu�va;

XIV - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas
periodicamente pela empresa, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal;

XV - determinar a implantação e supervisionar os sistemas de gestão de riscos e de controle interno
estabelecidos para a prevenção e mi�gação dos principais riscos a que está exposta a empresa estatal,
inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis e financeiras e os relacionados à
ocorrência de corrupção e fraude;

XVI - definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria Execu�va;

XVII - iden�ficar a existência de a�vos não de uso próprio da Empresa e avaliar a necessidade de mantê-
los;

XVIII - deliberar sobre os casos omissos do estatuto social da Companhia, em conformidade com o
disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

XIX - aprovar o Plano Anual de A�vidades de Auditoria Interna - PAINT e o Relatório Anual das A�vidades
de Auditoria Interna - RAINT, sem a presença do Presidente da Companhia;

XX - criar comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, para aprofundamento dos estudos
de assuntos estratégicos, de forma a garan�r que a decisão a ser tomada pelo Colegiado seja
tecnicamente bem fundamentada;

XXI - eleger e des�tuir os membros de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, bem
como do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração;

XXII- atribuir formalmente a responsabilidade pelas áreas de Integridade, Gerenciamento de Riscos,
Compliance e Controle Interno a membros da Diretoria Execu�va;

XXIII - solicitar auditoria interna periódica sobre as a�vidades da en�dade fechada de previdência
complementar que administra plano de bene�cios da estatal;

XXIV - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho, observados os quesitos mínimos dispostos no
inc. III do art. 13 da Lei n° 13.303/2016;

XXV - aprovar as nomeações e des�tuições dos �tulares da Auditoria Interna, e submetê-las à aprovação
da Controladoria Geral da União;

XXVI - conceder afastamento e licença ao Presidente da Companhia, inclusive a �tulo de férias;

XXVII - aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração, do Comitê de Auditoria Estatutário e
dos demais comitês de assessoramento;

XXVIII - aprovar o Código de É�ca, Conduta e Integridade;

XXIX - aprovar e manter atualizado um plano de sucessão não-vinculante dos membros do Conselho de
Administração e da Diretoria Execu�va, cuja elaboração deve ser coordenada pelo Presidente do
Conselho de Administração;

XXX - aprovar as atribuições dos diretores execu�vos não previstas no estatuto social;

XXXI - aprovar o Regulamento de Licitações;

XXXII - aprovar a prá�ca de atos que importem em renúncia, transação ou compromisso arbitral,
observada a polí�ca de alçada da empresa;

XXXIII - discu�r, deliberar e monitorar prá�cas de governança corpora�va e relacionamento com partes
interessadas;

XXXIV - aprovar e divulgar a Carta Anual com explicação dos compromissos de consecução de obje�vos
de polí�cas públicas, na forma prevista na Lei 13.303, de 30 de junho de 2016;

XXXV - avaliar os diretores e membros de comitês estatutários da Empresa, nos termos do inciso III do
art. 13 da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, com o apoio metodológico e procedimental do Comitê de



Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração;

XXXVI - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem alcançados pelos
membros da Diretoria Execu�va;

XXXVII - promover anualmente a análise das metas e resultados na execução do plano de negócios e da
estratégia de longo prazo, sob pena de seus integrantes responderem por omissão, devendo publicar
suas conclusões e informá-las ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas;

XXXVIII - propor à Assembleia Geral a remuneração dos administradores e dos membros dos demais
órgãos estatutários da Empresa;

XXXIX - executar e monitorar a remuneração de que trata o inciso anterior, inclusive a par�cipação nos
lucros e resultados, dentro dos limites aprovados pela Assembleia Geral;

XL - autorizar a aquisição de par�cipação minoritária em Companhia, nos casos previstos em lei;

XLI - aprovar o Regulamento de Pessoal, bem como quan�ta�vo de pessoal próprio e de cargos em
comissão, acordos cole�vos de trabalho, programa de par�cipação dos empregados nos lucros ou
resultados, plano de cargos e salários, plano de funções, bene�cios de empregados e programa de
desligamento de empregados;

XLII - aprovar o patrocínio a plano de bene�cios e a adesão à en�dade fechada de previdência
complementar; e

XLIII - manifestar-se sobre o relatório apresentado pela Diretoria Execu�va resultante da auditoria interna
sobre as a�vidades da en�dade fechada de previdência complementar.

 

Seção VII 
Competências do Presidente do Conselho de Administração

Art. 45. Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

I - presidir as reuniões do órgão, observando o cumprimento do Estatuto Social e do Regimento Interno;

II - interagir com o ministério supervisor, e demais representantes do acionista controlador, no sen�do de
esclarecer a orientação geral dos negócios, assim como questões relacionadas ao interesse público a ser
perseguido pela Companhia, observado o disposto no ar�go 89 da Lei nº 13.303/2016; e

III - estabelecer os canais e processos para interação entre os acionistas e o Conselho de Administração,
especialmente no que tange às questões de estratégia, governança, remuneração, sucessão e formação
do Conselho de Administração, observado o disposto no ar�go 89 da Lei nº 13.303/2016.

 

CAPÍTULO V 
DIRETORIA EXECUTIVA

Seção I 
Caracterização

Art. 46. A Diretoria Execu�va é o órgão execu�vo de administração e representação, cabendo-lhe
assegurar o funcionamento regular da Companhia em conformidade com a orientação geral traçada pelo
Conselho de Administração.

 

Seção II 
Composição e Inves�dura

Art. 47. A Diretoria Execu�va, eleita pelo Conselho de Administração, é composta pelo Diretor-Presidente
da empresa e 4 (quatro) diretores execu�vos.

§1º É condição para inves�dura em cargo de diretoria da Valec a assunção de compromisso com metas e
resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração.



§2º É obrigatório aos ocupantes dos cargos da Diretoria Execu�va, por ocasião de sua saída do cargo, a
confecção de relatório de prestação de contas, referentes aos compromissos assumidos no §1º.

 

Seção III 
Prazo de gestão

Art. 48. O prazo de gestão da Diretoria Execu�va será unificado e de 2 (dois) anos, sendo permi�das, no
máximo, 3 (três) reconduções consecu�vas.

§1º A�ngido o limite a que se refere o caput, o retorno de membro da Diretoria Execu�va para a
Companhia só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de gestão.

§2º No prazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de gestão ocorridos há
menos de dois anos e a transferência de Diretor para outra Diretoria da empresa.

§3º O prazo de gestão dos membros da Diretoria Execu�va se prorrogará até a efe�va inves�dura.

 

Seção IV 
Licença, vacância e subs�tuição eventual

Art. 49. Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro da Diretoria
Execu�va, o Diretor-Presidente designará o subs�tuto dentre os membros da Diretoria Execu�va.

§1º Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Diretor-Presidente da empresa, o
Conselho de Administração designará o seu subs�tuto.

§2º Os membros da Diretoria Execu�va farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias de férias, que podem ser
acumulados até o máximo de dois períodos, sendo vedada sua conversão em espécie e indenização.

 

Seção V 
Reunião

Art. 50. A Diretoria Execu�va se reunirá ordinariamente a cada semana e, extraordinariamente, sempre
que necessário.

§1º A Diretoria Execu�va será convocada pelo Presidente da empresa ou pela maioria dos membros do
Colegiado.

§2º A pauta da reunião e a respec�va documentação serão distribuídas com antecedência mínima de 2
(dois) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente jus�ficadas pela Companhia e acatadas pelo Colegiado.

§3º As reuniões da Diretoria Execu�va devem, em regra, ser presenciais, admi�ndo, excepcionalmente, a
reunião virtual ou a par�cipação de membro por tele ou videoconferência, mediante jus�fica�va
aprovada pelo colegiado.

§4º As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes e serão registradas no
livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

§5º Nas deliberações colegiadas da Diretoria Execu�va, o Presidente terá o voto de desempate, além do
voto pessoal.

§6 Em caso de decisão não-unânime, a jus�fica�va do voto divergente será registrada, a critério do
respec�vo membro, observado que se exime de responsabilidade o diretor dissidente que faça consignar
sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito à
Diretoria Execu�va.

§7º As atas da Diretoria Execu�va devem ser redigidas com clareza e registrar as decisões tomadas, as
pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de voto.

 



Seção VI 
Competências

Art. 51. Compete à Diretoria Execu�va, no exercício das suas atribuições e respeitadas as diretrizes
fixadas pelo Conselho de Administração:

I - gerir as a�vidades da empresa e avaliar os seus resultados;

II - monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e respec�vas medidas de mi�gação,
elaborando relatórios gerenciais com indicadores de gestão;

III - elaborar os orçamentos anuais e plurianuais da Companhia e acompanhar sua execução;

IV - definir a estrutura organizacional da empresa e a distribuição interna das a�vidades administra�vas;

V - aprovar as normas internas de funcionamento da empresa;

VI - promover a elaboração, em cada exercício, do relatório da administração e das demonstrações
financeiras, submetendo essas úl�mas à Auditoria Independente e aos Conselhos de Administração e
Fiscal e ao Comitê de Auditoria Estatutário;

VII - autorizar previamente os atos e contratos rela�vos à sua alçada decisória;

VIII - indicar os representantes da empresa nos órgãos estatutários de suas par�cipações societárias;

IX - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que dependam de deliberação do
Conselho de Administração, manifestando-se previamente quando não houver conflito de interesse;

X - cumprir e fazer cumprir este estatuto, as deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de
Administração, bem como avaliar as recomendações do Conselho Fiscal;

XI - colocar à disposição dos outros órgãos societários pessoal qualificado para secretariá-los e prestar o
apoio técnico necessário;

XII - aprovar o seu regimento interno;

XIII - deliberar sobre os assuntos que lhe submeta qualquer diretor;

XIV- apresentar, até a úl�ma reunião ordinária do Conselho de Administração do ano anterior, plano de
negócios para o exercício anual seguinte e estratégia de longo prazo atualizada com análise de riscos e
oportunidades para, no mínimo, os próximos cinco anos; e

XIV - propor a aquisição de par�cipações acionárias minoritárias para cumprir o objeto social da empresa,
quando houver autorização legal.

Parágrafo único. O Regimento Interno da Valec detalhará as demais atribuições da Diretoria Execu�va,
respeitadas aquelas já fixadas pelo Conselho de Administração.

 

Seção VII 
Competências do Diretor-Presidente

Art. 52. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretoria Execu�va, compete especificamente ao
Presidente da empresa:

I - exercer a direção geral da Valec e dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as a�vidades e a polí�ca
administra�va da empresa;

II - coordenar as a�vidades dos membros da Diretoria Execu�va;

III - representar a Valec em juízo ou fora dele, podendo, para tanto, cons�tuir procuradores ad-nego�a e
ad-judicia, especificando os atos que poderão pra�car nos respec�vos instrumentos do mandato;

IV - assinar, com um Diretor, os atos que cons�tuam ou alterem direitos ou obrigações da Companhia,
bem como aqueles que exonerem terceiros de obrigações para com ela, podendo delegar atribuições ou
cons�tuir procurador para esse fim;

V - expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de empregados;



VI - baixar as resoluções da Diretoria Execu�va;

VII - criar e homologar o resultado dos processos de licitação, podendo delegar tais atribuições e ra�ficar
os atos de dispensa e inexigibilidade de licitação;

VIII - conceder afastamentos e licenças aos demais membros da Diretoria Execu�va, inclusive a �tulo de
férias;

IX - designar os subs�tutos dos membros da Diretoria Execu�va;

X - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Execu�va;

XI - manter o Conselho de Administração e Fiscal informados das a�vidades da empresa; e

XII - exercer outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de Administração.

 

Seção VIII 
Competências dos demais Diretores Execu�vos

Art. 53. São atribuições dos demais membros da Diretoria Execu�va:

I - gerir as a�vidades da sua área de atuação;

II - par�cipar das reuniões da Diretoria Execu�va, concorrendo para a definição das polí�cas a serem
seguidas pela empresa e relatando os assuntos da sua respec�va área de atuação; e

III - cumprir e fazer cumprir a orientação geral dos negócios da empresa estabelecida pelo Conselho de
Administração na gestão de sua área específica de atuação.

Parágrafo único. As demais atribuições e poderes de cada Diretor Execu�vo serão detalhados no
Regimento Interno da Diretoria Execu�va.

 

CAPÍTULO VI 
CONSELHO FISCAL

Seção I 
Caracterização

Art. 54. O Conselho Fiscal é órgão permanente de fiscalização, de atuação colegiada e individual.

Parágrafo único. Além das normas previstas na Lei nº 13.303, de 2016, e sua regulamentação, aplicam-se
aos membros do Conselho Fiscal da empresa as disposições para esse colegiado previstas na Lei nº 6.404,
de 1976, inclusive aquelas rela�vas a seus poderes, deveres e responsabilidades, a requisitos e
impedimentos para inves�dura e a remuneração.

 

Seção II 
Composição

Art. 55. O Conselho Fiscal será composto de 3(três) membros efe�vos e respec�vos suplentes, sendo:

I - dois membros indicados pelo Ministério da Infraestrutura; e

II - um indicado pelo Ministério da Economia, como representante do Tesouro Nacional, que deverá ser
servidor público com vínculo permanente com a Administração Pública.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Fiscal são eleitos pela Assembleia Geral.

 

Seção III 
Prazo de atuação

Art. 56. O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos, permi�das, no
máximo, 2 (duas) reconduções consecu�vas.



§1º A�ngido o limite a que se refere o caput, o retorno de membro do Conselho Fiscal na mesma
Companhia, só poderá ser efetuado após decorrido prazo equivalente a um prazo de atuação.

§2º No prazo a que se refere o caput serão considerados os períodos anteriores de atuação ocorridos há
menos de dois anos.

Art. 57. Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho Fiscal:

I - assinarão o termo de adesão ao Código de Conduta e às Polí�cas da empresa; e

II - escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do órgão, com registro
no livro de atas e pareceres do Conselho Fiscal.

 

Seção IV 
Requisitos

Art. 58. Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar as
vedações para exercício das suas a�vidades determinados pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,
pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e por demais normas que regulamentem a matéria.

Parágrafo único. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar sobre a
observância dos requisitos e vedações para inves�dura dos membros.

 

Seção V 
Vacância e subs�tuição eventual

Art. 59. Os membros do Conselho Fiscal serão subs�tuídos em suas ausências ou impedimentos
eventuais pelos respec�vos suplentes.

Parágrafo único. Na hipótese de vacância, o Presidente do Conselho Fiscal convocará o respec�vo
suplente, que o subs�tuirá até eleição do novo �tular pela Assembleia Geral.

 

Seção VI 
Reunião

Art. 60. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, sempre que
necessário.

§1º O Conselho Fiscal será convocado pelo Presidente ou pela maioria dos membros do Colegiado.

§2º A pauta da reunião e a respec�va documentação serão distribuídas com antecedência mínima de 5
(cinco) dias úteis, salvo quando nas hipóteses devidamente jus�ficadas pela companhia e acatadas pelo
Colegiado.

§3º As reuniões do Conselho Fiscal devem, em regra, ser presenciais, admi�ndo, excepcionalmente, a
reunião virtual ou a par�cipação de membro por tele ou videoconferência, mediante jus�fica�va
aprovada pelo colegiado.

§4º As deliberações serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes e serão registradas no
livro de atas, podendo ser lavradas de forma sumária.

§5º Em caso de decisão não-unânime, a jus�fica�va do voto divergente será registrado, a critério do
respec�vo membro, observado que se exime de responsabilidade o conselheiro fiscal dissidente que faça
consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por
escrito ao Conselho Fiscal.

§6º As atas do Conselho Fiscal devem ser redigidas com clareza e registrar as decisões tomadas, as
pessoas presentes, os votos divergentes e as abstenções de voto.

 



Seção VII 
Competências

Art. 61. Compete ao Conselho Fiscal:

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos
seus deveres legais e estatutários;

II - opinar sobre o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras do exercício social;

III - manifestar-se sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem subme�das à Assembleia
Geral, rela�vas à modificação do capital social, planos de inves�mentos ou orçamentos de capital,
distribuição de dividendos, transformação, incorporação, fusão ou cisão;

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não adotarem as
providências necessárias para a proteção dos interesses da empresa, à Assembleia Geral, os erros,
fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências;

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais de um
mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que ocorrerem mo�vos graves ou urgentes;

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras elaboradas
periodicamente pela empresa;

VII - exercer essas atribuições durante a eventual liquidação da empresa;

VIII - examinar o RAINT e PAINT;

IX - assis�r às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria Execu�va em que se deliberar
sobre assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal;

X - aprovar seu regimento interno e seu plano de trabalho anual;

XI - realizar a autoavaliação anual de seu desempenho;

XII - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros, quaisquer
outros documentos e requisitar informações;

XIII - fiscalizar o cumprimento do limite de par�cipação da empresa no custeio dos bene�cios de
assistência à saúde e de previdência complementar; e

XIV - fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre matéria de sua competência à União.

 

CAPÍTULO VII
DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Seção I 
Caracterização

Art. 62. O Comitê de Auditoria Estatutário é o órgão de assessoramento ao Conselho de Administração,
auxiliando este, entre outros, no monitoramento da qualidade das demonstrações financeiras, dos
controles internos, da conformidade, do gerenciamento de riscos e das auditorias interna e
independente.

Parágrafo único. O Comitê de Auditoria Estatutário terá autonomia operacional e dotação orçamentária,
anual ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou
determinar a realização de consultas, avaliações e inves�gações dentro do escopo de suas a�vidades,
inclusive com a contratação e u�lização de especialistas independentes.

 

Seção II 
Composição

Art. 63. O Comitê de Auditoria Estatutário, eleito e des�tuído pelo Conselho de Administração, será
integrado por 3(três) membros.



§1º Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário deverão, obrigatoriamente:

I - ter conhecimento e experiência profissional em auditoria ou em contabilidade societária;

II - ser cidadão de reputação ilibada;

III - ter notório conhecimento compa�vel com o cargo para o qual foi indicado;

IV - ter formação acadêmica compa�vel com o cargo para o qual foi indicado;

V - ter residência no Brasil; e

VI - comprovar uma das experiências abaixo:

a) ter sido, por três anos, diretor estatutário ou membro de Conselho de Administração, de Conselho
Fiscal ou de Comitê de Auditoria Estatutário de empresa de porte semelhante ou maior que o da
empresa estatal a que concorrer;

b) ter sido, por cinco anos, sócio ou diretor de empresa de auditoria independente registrada na CVM; ou

c) ter ocupado, por dez anos, cargo gerencial em área relacionada às atribuições do Comitê de Auditoria
Estatutário.

§2º Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente,
que deverá ser membro independente do Conselho de Administração, a quem caberá dar cumprimento
às deliberações do órgão, com registro no livro de atas.

§3º São condições mínimas para integrar o Comitê de Auditoria Estatutário as estabelecidas no art. 25 da
Lei nº 13.303/16 e no art. 39 do Decreto nº 8.945/16, além das demais normas aplicáveis.

§4º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar sobre a observância dos
requisitos e vedações para os membros.

§5º É vedada a existência de membro suplente no Comitê de Auditoria Estatutário.

§6º O Conselho de Administração poderá convidar membros do Comitê de Auditoria Estatutário para
assis�r às suas reuniões.

§7º O Conselho de Administração publicará, no sí�o eletrônico da empresa, informações acerca do
processo de seleção de membros para compor o Comitê de Auditoria Estatutário.

§8º A Valec disponibilizará em seu sí�o eletrônico, os currículos dos membros do Comitê de Auditoria
Estatutário em exercício.

 

 

Seção III 
Mandato

Art. 64. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário será de dois anos, não coincidente
para cada membro, permi�da uma única reeleição.

Art. 65. Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário poderão ser des�tuídos pelo voto jus�ficado da
maioria absoluta do Conselho de Administração.

 

Seção IV 
Vacância e subs�tuição eventual

Art. 66. No caso de vacância de membro do Comitê de Auditoria Estatutário, o Conselho de
Administração elegerá o subs�tuto para completar o mandato do membro anterior.

Art. 67. O cargo de membro do Comitê de Auditoria Estatutário é pessoal e não admite subs�tuto
temporário.

Parágrafo único. No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do comitê, este
deliberará com os remanescentes.



 

Seção V 
Reunião

Art. 68. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá realizar pelo menos duas reuniões mensais.

Art. 69. O Comitê de Auditoria Estatutário deverá apreciar as informações contábeis antes da sua
divulgação.

Art. 70. A Valec deverá divulgar as atas de reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário.

§1º Na hipótese do Conselho de Administração considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco
interesse legí�mo da Valec, apenas o seu extrato será divulgado.

§2º A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos órgãos de controle, que terão
total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Auditoria Estatutário, observada a
transferência de sigilo.

 

Seção VI 
Competências

Art. 71. Compete ao Comitê de Auditoria Estatutário, sem prejuízo de outras competências previstas na
legislação:

I - opinar sobre a contratação e des�tuição de auditor independente;

II - supervisionar as a�vidades dos auditores independentes, avaliando sua independência, a qualidade
dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades da empresa;

III - supervisionar as a�vidades desenvolvidas nas áreas de controle interno, de auditoria interna e de
elaboração das demonstrações financeiras da empresa;

IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das demonstrações
financeiras e das informações e medições divulgadas pela Valec;

V - avaliar e monitorar exposições de risco da Valec, podendo requerer, entre outras, informações
detalhadas sobre polí�cas e procedimentos referentes a:

a) remuneração da administração;

b) u�lização de a�vos da empresa; e

c) gastos incorridos em nome da empresa;

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a área de auditoria interna, a adequação e o
fiel cumprimento das transações com partes relacionadas aos critérios estabelecidos na Polí�ca de
Transações com Partes Relacionadas e sua divulgação;

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as a�vidades, os resultados, as conclusões e suas
recomendações, registrando, se houver, as divergências significa�vas entre administração, auditoria
independente e o próprio Comitê de Auditoria Estatutário em relação às demonstrações financeiras; e

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atuariais, bem como o
resultado atuarial dos planos de bene�cios man�dos pelo fundo de pensão, quando a empresa for
patrocinadora de en�dade fechada de previdência complementar.

§1º Ao menos um dos membros do Comitê de Auditoria Estatutário deverá par�cipar das reuniões do
Conselho de Administração que tratem das demonstrações contábeis periódicas, da contratação do
auditor independente e do PAINT.

§2º O Comitê de Auditoria Estatutário deverá possuir meios para receber denúncias, inclusive sigilosas,
internas e externas à empresa, em matérias relacionadas ao escopo de suas a�vidades.

 



CAPÍTULO VIII 
 COMITÊ DE PESSOAS, ELEGIBILIDADE, SUCESSÃO E REMUNERAÇÃO

Seção I 
Caracterização

Art. 72. A companhia disporá de Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração que visará
assessorar os acionistas e o Conselho de Administração nos processos de indicação, de avaliação, de
sucessão e remuneração dos administradores, conselheiros fiscais e demais membros de órgãos
estatutários.

 

Seção II 
Composição

Art. 73. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração será cons�tuído por 3 (três)
membros, sendo integrantes do Conselho de Administração ou de outros comitês de assessoramento,
sem remuneração adicional, ou por membros externos, hipótese em que a remuneração será definida em
assembleia geral.

Parágrafo único. A composição desse Comitê deve observar a maioria de membros independentes.

 

Seção III 
Competências

Art. 74. Compete ao Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, cujos membros serão
nomeados pelo Conselho de Administração:

I - opinar de modo a auxiliar os acionistas na indicação de membros para o Conselho de Administração e
para o Conselho Fiscal sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as
respec�vas eleições, nos termos do disposto no art. 10 da Lei nº 13.303, de 2016;

II - opinar de modo a auxiliar os membros do Conselho de Administração na eleição de diretores e de
membros do Comitê de Auditoria Estatutário sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de
vedações para as respec�vas eleições, nos termos do disposto no art. 21, II do Decreto n° 8.945/16;

III - verificar a conformidade do processo de avaliação e dos treinamentos dos administradores e
conselheiros fiscais;

IV - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração e no acompanhamento do plano de sucessão,
não vinculante, de administradores;

V - auxiliar o Conselho de Administração na avaliação das propostas rela�vas à polí�ca de pessoal e no
seu acompanhamento; e

VI - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração da proposta de remuneração dos
administradores para submissão à Assembleia Geral.

§1º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá se manifestar no prazo máximo
de 8 dias úteis, a par�r do recebimento de formulário padronizado da en�dade da Administração Pública
responsável pelas indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de seus membros, caso
se comprove o descumprimento de algum requisito.

§2º O formulário padronizado será disponibilizado no sí�o eletrônico do Ministério da Economia.

§3º As indicações dos empregados também deverão ser feitas por meio do formulário padronizado
disponibilizado pelo Ministério da Economia e, caso não sejam subme�das previamente ao Comitê de
Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, serão verificadas pela secretaria da assembleia ou pelo
Conselho de Administração, com o auxílio do referido Comitê, no momento da eleição.

§4º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deliberará por maioria de votos, com
registro em ata.



§5º A ata será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive das dissidências e dos
protestos, e observará o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e na Lei nº 12.527, de 2011.

§6º A manifestação do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração será encaminhada ao
Conselho de Administração, que deverá incluir, na proposta da administração para a realização da
assembleia geral que tenha na ordem do dia a eleição de membros do conselho de administração e do
conselho fiscal, sua manifestação acerca do enquadramento dos indicados aos requisitos e às vedações
legais, regulamentares e estatutários à luz da autodeclaração e dos documentos apresentados pelo
indicado e da manifestação do Comitê.

§7º O mesmo procedimento descrito no §6º do ar�go anterior deverá ser observado na eleição de
diretores e membros do Comitê de Auditoria Estatutário, sendo que a manifestação do Conselho de
Administração deverá constar da ata da reunião que �ver como ordem do dia a eleição dos membros
desses órgãos.

Art. 75. As indicações dos representantes dos empregados para o Conselho de Administração observarão
o seguinte:

I - ao Diretor-Presidente da Valec caberá, nos termos do disposto na Lei nº 12.353, de 28 de dezembro de
2010, proclamar o resultado das eleições internas e encaminhar a matéria ao Conselho de Administração;

II - ao Presidente do Conselho de Administração caberá, ouvidos o Comitê de Pessoas, Elegibilidade,
Sucessão e Remuneração e o Conselho de Administração, decidir pela homologação do resultado e
comunicar ao acionista controlador; e

III - ao acionista controlador caberá a aprovação formal do nome indicado pelos empregados, em
assembleia geral, vinculado o seu voto à manifestação do Conselho de Administração acerca do
preenchimento dos requisitos e da ausência de vedações para a respec�va eleição.

Art. 76. As atas das reuniões do Conselho de Administração que deliberarem sobre os assuntos
mencionados no ar�go anterior deverão ser divulgadas.

§1º Na hipótese de o Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, considerar que a
divulgação da ata possa pôr em risco interesse legí�mo da Companhia, apenas o seu extrato será
divulgado.

§2º A restrição de que trata o parágrafo anterior não será oponível aos órgãos de controle, que terão
total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e
Remuneração, observada a transferência de sigilo.

 

CAPÍTULO IX 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Seção I 
Exercício social e demonstrações financeiras

Art. 77. O exercício social coincidirá com o ano civil e obedecerá, quanto às demonstrações financeiras,
aos preceitos deste Estatuto e da legislação per�nente.

§1º As demonstrações financeiras intermediárias da Valec serão elaboradas trimestralmente e divulgadas
em seu sí�o eletrônico, observando as regras de escrituração e elaboração de demonstrações financeiras
con�das na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e nas normas da Comissão de Valores Mobiliários,
inclusive quanto à obrigatoriedade de auditoria.

§2º Ao fim de cada exercício social, a Diretoria Execu�va fará elaborar, com base na legislação vigente e
na escrituração contábil, as demonstrações financeiras aplicáveis às companhias de capital aberto,
discriminando com clareza a situação do patrimônio da Empresa e as mutações ocorridas no exercício.

§3º Outras demonstrações financeiras intermediárias serão preparadas, caso necessárias ou exigidas por
legislação específica.

 



Seção II 
Des�nação do lucro

Art. 78. Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a seguinte des�nação:

I - absorção de prejuízos acumulados;

II - 5% (cinco por cento) para cons�tuição da reserva legal, que não poderá exceder 20% (vinte por cento)
do capital social; e

III - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado para o pagamento de dividendos,
em harmonia com a polí�ca de dividendos aprovada pela empresa.

Parágrafo único. O saldo remanescente será des�nado para dividendo ou cons�tuição de outras reservas
de lucros nos termos da lei. A cons�tuição de reserva de retenção de lucros deverá ser acompanhada de
jus�fica�va em orçamento de capital previamente aprovado pela assembleia geral, nos termos do art.
196 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

 

Seção III 
Pagamento do dividendo

Art. 79. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da assembleia geral, no prazo de 60
(sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social.

§1º Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a �tulo de remuneração sobre o capital próprio, devidos
ao Tesouro Nacional, incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa SELIC, a par�r do encerramento
do exercício social até o dia do efe�vo recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de juros
moratórios quando esse recolhimento ou pagamento não se verificar na data fixada em lei ou assembleia
geral, devendo ser considerada como a taxa diária, para a atualização desse valor durante os cinco dias
úteis anteriores à data do pagamento ou recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no quinto dia ú�l
que antecede o dia da efe�va quitação da obrigação.

§2º Poderá ser imputado ao valor des�nado a dividendos, apurados na forma prevista neste ar�go,
integrado a respec�va importância, para todos os efeitos legais, o valor da remuneração, paga ou
creditada, a �tulo de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação per�nente.

 

CAPÍTULO X 
DAS UNIDADES INTERNAS DE GOVERNANÇA

Seção I 
Descrição

Art. 80. A empresa contará com as seguintes unidades internas de governança:

I - Auditoria Interna;

II- Integridade, Gerenciamento de Riscos, Compliance e Controle Interno;

III - Ouvidoria; e

IV - Corregedoria.

§1º O Conselho de Administração estabelecerá Polí�ca de Seleção para os �tulares dessas unidades, com
assessoramento do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração.

§2º Os �tulares máximos das áreas dos incisos I, II, III e IV do caput serão nomeados e des�tuídos pelo
Conselho de Administração.

§3º Os �tulares máximos não estatutários das áreas constantes dos incisos de I a IV do caput poderão
permanecer no mesmo cargo pelo período máximo de 3 (três) anos consecu�vos. 

§4º A�ngindo o prazo limite referido no §3º , o Conselho de Administração poderá prorrogá-lo uma única
vez, por igual período.



§5º Finda a prorrogação referida no §4º, se o �tular da área for imprescindível para a finalização de
trabalhos considerados relevantes, o Conselho de Administração poderá mantê-lo no cargo por mais 365
dias, mediante decisão fundamentada e que contenha análise de plano de ação para transferência das
referidas a�vidades relevantes.

§6º O �tular que for des�tuído do cargo, inclusive a pedido, só poderá voltar a ocupar a mesma função,
na mesma empresa, após o inters�cio de 3 (três) anos.

 

 

AUDITORIA INTERNA

Art. 81. A Auditoria Interna é um órgão de assessoramento vinculado diretamente ao Conselho de
Administração da Valec, ou por meio do Comitê de Auditoria Estatutário, incumbido de executar
a�vidades de auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, administra�va, de engenharia,
patrimonial e operacional, no âmbito da empresa, cabendo-lhe:

I - acompanhar a gestão administra�va da Valec, fornecendo aos órgãos de administração superior
informações sobre o desempenho e a eficácia de suas a�vidades;

II - propor medidas preven�vas e corre�vas dos desvios detectados;

III - verificar o cumprimento e a implementação pela empresa das recomendações ou determinações da
Controladoria-Geral da União, do Tribunal de Contas da União e do Conselho Fiscal; 

IV - relacionar-se com os órgãos afins da empresa e da União;

V - aferir a adequação do controle interno, a efe�vidade do gerenciamento dos riscos e dos processos de
governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, acumulação, registro e
divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de demonstrações financeiras; e

VI - outras a�vidades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. Serão enviados relatórios trimestrais ao Comitê de Auditoria Estatutário sobre as
a�vidades desenvolvidas pela área de auditoria interna.

Art. 82. A Auditoria Interna executará o Plano Anual de Auditoria, aprovado pelo Conselho de
Administração.

Art. 83. Os procedimentos a serem adotados para a realização das a�vidades de sua competência
seguirão as normas emanadas dos órgãos de controle da União.

 

INTEGRIDADE, GERENCIAMENTO DE RISCOS, COMPLIANCE E CONTROLE INTERNO

 
Seção I 

Áreas de Integridade, Gerenciamento de Riscos, Compliance e Controle Interno 
 

Art. 84. As áreas de Integridade, Gerenciamento de Riscos, Compliance e Controle Interno se vinculam
diretamente ao Diretor-Presidente, podendo ser conduzidas por ele próprio ou por outro diretor
estatutário por ele designado.

Parágrafo único. As áreas de Integridade, Gerenciamento de Riscos, Compliance e Controle Interno se
reportarão diretamente ao Conselho de Administração, em situações em que se suspeite do
envolvimento do Presidente em irregularidades ou quando este se furtar à obrigação de adotar medidas
necessárias em relação à situação a ele relatada.

Art. 85. Compete às áreas de Integridade, Gerenciamento de Riscos, Compliance e Controle Interno:

I - propor polí�cas de Conformidade e de Gestão de Riscos para a empresa, as quais deverão ser
periodicamente revisadas e aprovadas pelo Conselho de Administração, e comunicá-las a todo o corpo
funcional da organização;



II - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e serviços da empresa às
leis, norma�vos, polí�cas e diretrizes internas e demais regulamentos aplicáveis;

III - comunicar à Diretoria Execu�va, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria
Estatutário a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas aplicáveis à empresa;

IV - verificar a aplicação adequada do princípio da segregação de funções, de forma que seja evitada a
ocorrência de conflitos de interesse e fraudes;

V - verificar o cumprimento do Código de Conduta e Integridade, conforme art. 18 do Decreto nº 8.945,
de 2016, bem como promover treinamentos periódicos aos empregados e dirigentes da empresa sobre o
tema;

VI - coordenar os processos de iden�ficação, classificação e avaliação dos riscos a que está sujeita a
empresa;

VII - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mi�gação dos riscos iden�ficados,
verificando con�nuamente a adequação e a eficácia da gestão de riscos;

VIII - estabelecer planos de con�ngência para os principais processos de trabalho da organização;

IX - elaborar relatórios periódicos de suas a�vidades, submetendo-os à Diretoria Execu�va, aos Conselhos
de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria Estatutário;

X - disseminar a importância da Integridade, do Combate à Corrupção e do Gerenciamento de Riscos,
bem como a responsabilidade de cada área da empresa nestes aspectos;

XI - zelar pelo cumprimento de leis, regulamentações, autorregulações, normas internas e os mais altos
padrões é�cos, orientando e conscien�zando quanto à prevenção de a�vidades e condutas que possam
ocasionar riscos à ins�tuição, clientes, colaboradores, acionistas, fornecedores e sociedade, permi�ndo o
crescimento sustentável e a melhoria con�nua do negócio;

XII - gerenciar e monitorar o sistema de controles internos que tem por obje�vo salvaguardar os a�vos,
verificar a exa�dão e fidelidade dos dados contábeis, desenvolver a eficiência nas operações e es�mular
o seguimento das polí�cas ins�tucionais; e

XIII - outras a�vidades correlatas definidas pelo diretor ao qual se vincula.

 

Seção II 
Evolução patrimonial

Art. 86. A Corregedoria, área de integridade ou área congênere de fiscalização e controle poderá analisar,
sempre que julgar necessário e por meio de sindicância, a evolução patrimonial dos dirigentes,
empregados e dos que exercem cargos, empregos ou funções de confiança, no úl�mo quinquênio, a fim
de verificar a compa�bilidade de seus rendimentos lícitos e declarados com os recursos e
disponibilidades que compõem o seu patrimônio, na forma prevista na Lei nº 8.429, de 1992, observadas
as disposições especiais da Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993.

§1º Constatada irregularidade, a comissão sindicante ofertará ao agente inves�gado a possibilidade de
comprovar a origem de seu patrimônio, inclusive cooperando com o agente na obtenção, junto aos
órgãos públicos e empresas privadas, de documentos que possam jus�ficá-lo, se for o caso.

§2º Não demonstrada a origem patrimonial ou comprovada a sua ilicitude, devem os autos ser reme�dos
aos órgãos competentes para prosseguimento da apuração, sem prejuízo da instauração do processo
administra�vo disciplinar correspondente.

 

Seção III 
Áreas Sensíveis

Art. 87. Os agentes públicos que trabalhem em áreas sensíveis, assim reconhecidas pela empresa deverão
ser subme�dos a deveres de transparência, integridade e comunicação ampliados, mediante aplicação,



isolada ou cumula�va, das seguintes regras, sem prejuízo de outras que venham a ser definidas em
regulamento:

I - dever de u�lizar somente meios ins�tucionais de comunicação com potenciais interessados, tais como
correio eletrônico ins�tucional, na condução de assuntos de interesse da empresa;

II - dever de informar à área de integridade, corregedoria ou área congênere acerca de eventuais
encontros não-programados com potenciais interessados, bem como o conteúdo do respec�vo diálogo,
salvo em caso de assunto estritamente pessoal, hipótese em que o agente deverá ser dado por impedido
para tomar decisões em relação ao interessado;

III - dever de registrar todas as reuniões havidas com potenciais interessados, mediante gravação de
vídeo, áudio ou, quando esses meios não estejam disponíveis, elaboração de ata; e

IV - conforme a conveniência e oportunidade da empresa, dever de se submeter a rodízio de lotação com
outros empregados públicos, a fim de evitar a permanência por tempo demasiado em uma mesma área
de atuação sensível.

§1º Para os fins deste ar�go, entende-se sejam potenciais interessados as pessoas �sicas, seu
representante legal, ou os membros de pessoas jurídicas que tenham interesse imediato ou mediato, ou
cuja área de atuação indique elevada probabilidade de interesse futuro, em decisões administra�vas que
estejam na alçada de deliberação ou de influência do agente público.

§2º A empresa, por meio da sua área de integridade, corregedoria ou área côngenere de fiscalização e
controle, poderá ter pleno e total acesso, inclusive para fins de prova, ao conteúdo e ao registro de
mensagens, conversas e gravações efetuados com uso dos meios ins�tucionais de comunicação,
preservado o sigilo, perante terceiros, dos assuntos pessoais.

§3º O disposto neste ar�go não terá eficácia quando o potencial interessado �ver relação de amizade
ín�ma ou de parentesco até o terceiro grau com o agente público, hipótese em que este deverá
comunicar o fato ao órgão de controle e dar-se por impedido nos assuntos que digam respeito ao
interessado.

 

Seção IV

Termo de confidencialidade

Art. 88. Os administradores e empregados que �verem acesso à dados, projetos ou informações sensíveis
ou estratégicas, bem como aquelas restritas por decisão judicial ou administra�vas, deverão assinar
termo de confidencialidade, cuja infringência será considerada falta grave para fins disciplinares.

§1º A previsão do caput não afasta o dever de sigilo profissional descrito em norma legal ou
regulamentar.

§2º Caso o agente público entenda exis�r dúvidas quanto aos deveres previstos no caput e no §1º, deve
eximir-se de prestar a informação, encaminhado à chefia imediata ou à área responsável para dirimir a
dúvida.

Art. 89. As situações que configuram conflito de interesses envolvendo os agentes públicos devem ser
informadas imediatamente às autoridades competentes, considerando os termos da Lei nº 12.813, de 16
de maio de 2013, especialmente para evitar quaisquer danos ao erário.

 

OUVIDORIA

Art. 90. A Ouvidoria se vincula ao Conselho de Administração, ao qual deverá se reportar diretamente.

Art. 91. À Ouvidoria compete:

I - receber e examinar sugestões e reclamações visando melhorar o atendimento da empresa em relação
a demandas de inves�dores, empregados, fornecedores, clientes, usuários e sociedade em geral;



II - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, rela�vas às a�vidades da
empresa; e

III - outras a�vidades correlatas definidas pelo Conselho de Administração.

Art. 92. A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários para a solução dos
problemas suscitados, e fornecer meios suficientes para os interessados acompanharem as providências
adotadas.

 

CORREGEDORIA

Art. 93. A Corregedoria se vincula ao Conselho de Administração, ao qual deverá se reportar diretamente.

Art. 94. À Corregedoria compete:

I - auxiliar a autoridade instauradora na realização do juízo de admissibilidade de procedimentos
disciplinares, inclusive quanto à responsabilização administra�va de pessoa jurídica em decorrência de
atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira, nos termos do art. 5º, da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013;

II - elaborar minutas de portarias de instauração de comissões de sindicância, processos administra�vos
disciplinares e processos de apuração de responsabilidade e submetê-las ao Diretor-Presidente;

III - prestar orientação, assistência correcional, apoio administra�vo e técnico às comissões de
Sindicância, processos administra�vos disciplinares e processos de apuração de responsabilidade
instauradas por ato de o�cio ou solicitando informações e diligências às unidades internas da Valec ou de
outros órgãos da Administração Pública;

IV - registrar informações acerca dos procedimentos correcionais nos sistemas informa�zados da
Administração Pública Federal;

V - manter em arquivo os processos administra�vos correcionais encerrados;

VI - prestar informações acerca dos procedimentos disciplinares em curso ou encerrados, observadas as
reservas impostas pela Lei de Acesso à Informação;

VII - elaborar e submeter ao Conselho de Administração minutas de Termo de Decisão e de Termo de
Aplicação de Penalidade;

VIII - no�ficar os agentes acerca da decisão, receber os recursos e elaborar minuta de decisão;

IX - receber, autuar, analisar e dar encaminhamento aos recursos interpostos;

X - elaborar Termo de Manifestação sobre os recursos interpostos, conclusões e pareceres dos
procedimentos disciplinares;

XI - receber e dar encaminhamento às denúncias oriundas da Ouvidoria;

XII - inspecionar procedimentos disciplinares e de sindicâncias em curso;

XIII - dissuadir e prevenir a prá�ca de irregularidades administra�vas;

XIV - realizar interlocução com órgãos de controle e inves�gação em matéria correcional; e

XV - exercer outras atribuições de apoio à a�vidade correcional delegadas pelo Diretor-Presidente,
respeitadas as atribuições dos demais órgãos estatutários de controle.

Parágrafo único. A instauração de sindicâncias e de processos administra�vos disciplinares rela�vos a atos
da Diretoria Execu�va ou de seus membros será de competência do Conselho de Administração, que
contará com o apoio de seus Comitês de assessoramento.

Art. 95. O �tular da Corregedoria será servidor público efe�vo nos termos do art. 8º incisos I e II do
Decreto nº 5.480/2005, ou empregado público efe�vo da carreira de advogado ou contador.

Art. 96. A indicação do �tular da Corregedoria será subme�da à aprovação da Controladoria Geral da
União.



 

CAPÍTULO XI 
PESSOAL

Art. 97. Aplica-se para contratação de pessoal efe�vo da Valec o regime jurídico da Consolidação das Leis
do Trabalho e sua legislação complementar.

§1º A contratação de pessoal efe�vo será feita mediante prévia aprovação em concurso público de provas
ou de provas e �tulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado de livre nomeação e
exoneração.

§2º Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e respec�vos salários, serão fixados
em Plano de Cargos e Salários e Plano de Funções.

§3º Os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, aprovados pelo Conselho de Administração
nos termos do art. 44, inciso XLI deste Estatuto Social, serão subme�dos, nos termos da lei, à aprovação
da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - SEST, que fixará, também, o limite de
seu quan�ta�vo.

 

CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 98. Os contratos e demais instrumentos congêneres celebrados pela empresa para o desempenho
das a�vidades descritas nos incisos XVIII, XIX e XXI do art. 5°, deste Estatuto Social, serão precedidos de
procedimento licitatório simplificado, disciplinado em regulamento próprio, para a seleção das
ins�tuições cien�ficas e tecnológicas, organizações de direito privado sem fins lucra�vos voltadas para
a�vidades de pesquisa e desenvolvimento e sociedades nacionais que serão parte nos processos de
transferência, desenvolvimento e absorção de tecnologias e licenciamento de patentes, observados os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art. 99. Nas contratações realizadas pela empresa para transferência de tecnologia e para licenciamento
de direitos de uso ou de exploração de criação protegida, aplica-se o disposto no inciso XXV do caput do
art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Alterado na 79ª Assembleia Geral Extraordinária, de 30 de setembro de 2022.

 

(assinado eletronicamente) 
FELIPE FERNANDES QUEIROZ 

Presidente do Conselho de Administração

Documento assinado eletronicamente por Felipe Fernandes Queiroz, Presidente do Conselho de
Administração, em 08/10/2022, às 15:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.infraestrutura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 6275763 e
o código CRC 6A393F11.

Referência: Processo nº 51402.104528/2022-89 SEI nº 6275763

SAUS Quadra 01, Bloco G, Lotes 3 e 5  
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1. PROPOSTA TÉCNICA 

1.1. Escopo 

Prestação de serviços especializados de consultoria para a execução de serviços técnicos 
especializados para a elaboração de Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental 
(EVTEA) e do Projeto Básico/Executivo de engenharia para viabilizar a implantação de Veículo 
Leve sobre Trilhos (VLT) na cidade Campina Grande/PB. 

Para a realização dos serviços especializados a INFRA S.A. cumprirá as obrigações de realização 
e entrega dos produtos constantes no Termo de Referência da contratante. 

 

2. PRODUTOS 

Os produtos a serem entregues estão descritos abaixo: 

 
I. ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA, TÉCNICA E AMBIENTAL 

 
1. Estudos Ambientais: O Estudo Ambiental consiste em uma contextualização e 

caracterização voltada para os aspectos que influenciam os estudos preliminares de 
meio ambiente e afins na região do estudo. Baseada em análise documental, imagens 
espaciais, vistorias ao local e na legislação ambiental aplicável, deve ser realizada uma 
previsão do processo de licenciamento ambiental para o empreendimento, 
acompanhada de proposição de medidas de controle e gerenciamento ambiental, bem 
como estimativa dos custos associados ao processo de licenciamento e à gestão 
ambiental.  

2. Estudo da Situação Fundiária: O estudo de situação fundiária é uma análise detalhada 
das propriedades e dos direitos sobre a terra que serão afetados com a implantação 
de todos os sistemas que compõe o VLT. O objetivo principal é identificar os 
proprietários, os tipos de uso do solo, as restrições legais e as possíveis indenizações, 
com seus respectivos custos, para a desapropriação das áreas necessárias, permitindo 
a implantação do transporte sobre trilhos.  

3. Estudos Operacionais: O estudo operacional consiste na previsão de como se dará a 
operação do VLT, correlacionando o seu desempenho com a demanda de 
movimentação prevista no volume de demanda, fornecendo subsídios para a definição 
dos investimentos necessários. Com base no modelo operacional, serão estimados os 
custos relacionados à operação de todo o sistema.  

4. Estudos de Engenharia: Estudos de Engenharia tem como objetivo identificar e 
quantificar as intervenções e investimentos necessários para a implantação do VLT, 
considerando as definições dos volumes de demanda e operacional.  



 
 

 

 

5. Estudo do Modelo Econômico-Financeiro: O estudo em torno do modelo 
econômico-financeiro é fundamental para avaliar a viabilidade do projeto, 
considerando os custos e receitas envolvidas, com cenários diferentes. Esse estudo 
permitirá decisões mais assertivas sobre a implantação do sistema e seus impactos na 
cidade.  

6. Representações Gráficas e Consolidação de Relatórios: Este produto facilitará a 
compreensão e a tomada de decisões, onde os dados serão apresentados por meio de 
representações gráficas e relatórios consolidados, os quais permitirão obter uma visão 
geral e integrada dos dados, facilitando a análise e a comparação.  
 

I. PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO   
 

1. Projeto Básico - Interferências: Este produto tem como objetivo técnico detalhar a 
análise e o planejamento da implantação do VLT, levando em consideração todos os 
elementos e fatores externos que podem afetar a sua implantação, considerando 
infraestruturas existentes, construções no entorno da área de atuação do VLT, 
condições geológicas e geotécnicas, restrições legais e ambientais, além de eventos 
imprevistos que poderão afetar futuramente a área de atuação do sistema.  

2. Projeto Básico - Operacional: Este produto definirá as características e os requisitos 
operacionais para o VLT, no âmbito operacional, determinando a capacidade do 
transporte ferroviário para que o seu funcionamento ocorra de forma projetada, 
eficiente e segura.  

3. Projeto Básico - Geométrico: O projeto básico geométrico define a forma física da 
ferrovia, ou seja, seu traçado em planta e perfil, estabelecendo os elementos 
geométricos que irão compor a linha férrea, como inclinação, raios de curva, 
superelevação, inclinação da via em locais destinados para as estações do VLT, dentre 
outros.      

4. Projeto Básico - Obras de Artes Especiais: Este produto, em sua forma detalhada, 
definirá as características e os requisitos de construção e/ou reestruturação de 
estruturas que permitem a implantação do VLT, passando por obstáculos, sendo eles 
naturais ou artificiais, como rios, vales, rodovias, entre outras, fornecendo informações 
detalhadas do tipo de OAE, material a ser utilizado, custos, de forma a permitir a 
operação do VLT de acordo com a modelagem operacional e o projeto geométrico 
para a via.  

5. Projeto Básico - Terraplanagem: O produto terraplenagem fornece as atividades 
necessárias para modelar o terreno, de forma necessária para permitir a implantação 
do VLT, indicando os ajustes necessários os quais devem ocorrer, como a 
movimentação de material que será necessária, além de uma estimativa de custos com 
todos os ajustes da área de implantação da via, das estações e de outras dependências 
necessárias para a operação do VLT.  

6. Projeto Básico - Drenagem e Obras de Artes Correntes: Este produto trata-se de 
projeto básico de drenagem e obras de arte correntes, com o objetivo de proporcionar 



 
 

 

 

o gerenciamento adequado para o escoamento das águas superficiais e subterrâneas, 
permitindo o correto funcionamento operacional do VLT, de forma segura, incluindo 
as estações e todas as dependências necessárias para a implantação do transporte, 
fazendo com que o centro urbano também fique seguro e estável, conforme 
características da região, principalmente no âmbito do meio ambiente e dos custos 
necessários para a implantação e/ou alteração de estruturas já existentes.  

7. Projeto Básico - Superestrutura: O produto projeto básico de superestrutura irá 
detalhar a parte superior da via férrea onde circulará o VLT, considerando o tipo de 
dormente, trilhos, entre outros itens que irão compor a via.     

8. Projeto Básico - Sinalização: Este produto define os elementos e sistemas necessários 
para garantir a segurança, o controle e a fluidez da operação eficiente do VLT. Também 
estarão relacionados neste produto as normas, os equipamentos e os procedimentos 
que serão utilizados para a comunicação entre o Centro de Controle de Operação - 
CCO e os operadores dos trens, permitindo que eles tomem decisões seguras e 
eficientes no âmbito da condução do VLT.  

9. Projeto Básico - Desapropriação: O produto projeto básico de desapropriação 
relaciona as áreas de terra e imóveis que precisam ser adquiridas para a implantação 
de todo o sistema necessário para a operação do VLT, ou, até mesmo para a ampliação 
de áreas já existentes no trecho de implantação do transporte sobre trilhos, incluindo 
os locais necessários para estações, manobras, oficinas, conexão com outros modos de 
transporte, entre outros.  

10. Projeto Básico - Obras Complementares: O produto projeto básico de obras 
complementares deve conter o que é necessário, além da via de circulação do VLT, 
todas as outras obras necessárias para garantir o adequado funcionamento do sistema 
de transporte de forma geral, considerando a localização de cada obra, os acessos, 
fluxo de pessoas, locais destinados à manutenção, estações modernas, seguras e 
confortáveis em quantidade adequada para absorver a demanda de usuários, entre 
outros, de forma a permitir conforto e segurança para todo e qualquer tipo de usuário 
desse sistema de transporte.  

11. Projeto Básico - Projetos Arquitetônicos / Integração de Transportes: Esse produto 
deve apresentar elementos visuais e funcionais das estações, buscando harmonizar 
com o entorno e a identidade da cidade, das oficinas, garagens e demais edificações 
que compõem o sistema de transporte do VLT, relacionando de forma criteriosa as 
funções de cada edificação, como bilheterias, áreas de espera, sanitários, salas 
administrativas, oficinas de manutenção, entre outros.  

12. Projeto Básico - Representações Gráficas: Este produto deve facilitar a compreensão 
e a tomada de decisões, com dados apresentados por meio de representações gráficas 
e relatórios consolidados, os quais permitirão obter uma visão geral e integrada dos 
dados trabalhados, facilitando a análise e a comparação, permitindo ações adequadas, 
assertivas e econômicas.  

13. Projeto Básico - Orçamento: Este produto deve fornecer todas as receitas e despesas 
previstas para a execução do projeto de implantação do VLT, permitindo a visão geral 



 
 

 

 

e detalhada do orçamento o qual será necessário para o referido projeto.       
14. Projeto Básico/Executivo - Consolidação Relatórios Projeto Básico: Este produto 

fornecerá as plataformas para incorporação dos relatórios consolidados, permitindo a 
consulta a todos os dados e produtos necessários à implantação do VLT no Centro 
Urbano de Campina Grande/PB, incluindo as representações gráficas, planilhas 
orçamentárias, plantas e toda a produção técnica que compõe um projeto a nível 
executivo.  

 
 

3. FORMATO DE REUNIÕES E COMUNICAÇÃO 

I. Reuniões de Trabalho 
 

Propõe-se uma rotina de reuniões periódicas para acompanhamento sistemático das diversas 
frentes de trabalho, conforme o quadro abaixo: 

Reuniões de Trabalho 

Natureza Tipo Frequência Objetivos 

Estratégica Virtual/Presencial 

Antes do início 
dos trabalhos, 
nas entregas 

de produtos e 
final 

a) Validar premissas gerais para a 
execução dos serviços e elaboração dos 
produtos; e 
b) Apresentar resultados do período 
encerrado e validar planejamento do 
período subsequente. 
 

Tática Virtual/Presencial 

Mensal ou sob 
demanda da 

CONTRATANTE 
em casos 

específicos 

Ajustar requisitos, procedimentos e 
prioridades. 
 

 
II. Ferramentas de Comunicação 

Durante a fase negocial, a comunicação oficial com a INFRA S.A deve ser preferencialmente 
centralizada por intermédio do e-mail negocios@infrasa.gov.br. Após este período, o contrato 
disciplinará os pontos focais específicos. Para a realização de reuniões virtuais, propõe-se a 
adoção do Microsoft Teams, ferramenta já amplamente utilizada no âmbito da INFRA S.A.  

Com vistas a proporcionar maior integração e celeridade nas tratativas entre os atores, a INFRA 
S.A estruturará um espaço em nuvem por meio da ferramenta Microsoft Sharepoint para 
compartilhamento de documentos e produtos. 

 



 
 

 

 

4. FONTES DE INFORMAÇÕES GERAIS 

Para subsídio aos trabalhos previstos, as principais fontes de informação para o estudo, não 
limitadas a essas, serão considerados: 
 

a. Antes do início dos serviços de cada produto, a INFRA S.A considerará toda a 
estrutura necessária para a sua execução. 

b. Os produtos relacionados a viagens e investigações de campo, por sua natureza, 
serão realizados necessariamente in loco. 

c. Para a perfeita execução dos serviços, a INFRA S.A disponibilizará os materiais e 
equipamentos (softwares) estabelecidos no Termo de Referência.  

 
5. PREÇO e PRAZO 

A entrega dos 20 produtos demandados ocorrerá no período de execução do contrato, em 18 
meses, a partir da emissão da primeira Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado a critério 
da contratante, observado o disposto em lei. O contrato a ser elaborado entre as partes deverá 
prever 24 meses de vigência. 

A tabela a seguir detalha o tipo de produto, as quantidades, os preços e prazos de elaboração 
de cada unidade de produto: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

A tabela abaixo demonstra o cronograma físico financeiro para a entrega dos produtos ao 
longo dos meses e o respectivo desembolso: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A presente Proposta Técnica e Comercial estabelece para os serviços técnicos especializados 
acima transcritos o preço total de R$ 7.730.530,32 (Sete milhões setecentos e trinta mil 
quinhentos e trinta reais e trinta e dois centavos). 

No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do 
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção. 

O pagamento se fará após aceitação formal ou tácita dos produtos, mediante a expedição de 
GRU (Guia de Recolhimento da União).  

 

6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

A presente proposta tem validade de 120 (cento e vinte) dias, a contar da sua emissão, e vale 
até o início do processo de contratação. Após este prazo, se o processo de contratação não for 
iniciado, os termos aqui presentes deverão ser renegociados.  

Brasília, 07 de julho de 2025. 

 



 
 

 

 

MURSHED MENEZES ALI 
Superintendente de Relacionamento com o Cliente - Substituto 

SUREL/DIMEI/INFRA S.A. 
 
 

MARCELO VINAUD 
Diretor de Mercado e Inovação 

INFRA S.A.  
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